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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de aquisição de insumos e contratação de serviços para 

controle populacional de cães e gatos de nosso município, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de 

Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 17de agosto de 2020. 

Peretti 

Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: aqriculturaRchopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Novembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

 

       

       

Justificativa 

As razões desta proposição e interesse público na realização desta parceria se 

dá mediante a alocação de recursos financeiros para realizar ações conjuntas para buscar 

a conscientização da população e a proteção dos animais (cães e gatos) em situação de 

vulnerabilidade, priorizando o bem estar animal e, também, se preocupando com o ser humano, 

visto que animais "soltos nas ruas do Município" acabam se tornando um problema de saúde 

pública, visando a aplicação de medidas educativas, castração, tratamentos, microchipagem e 

incentivo a adoção de animais em situação de vulnerabilidade, bem como, a promoção de 

consciencialização de posse responsável, fundamentado pelo  art.  225, da Constituição Federal, 

Lei Municipal n° 3.763 de 15 de março de 2019. e demais legislação pertinente ao 

desenvolvimento desta ação. Animais soltos nas ruas podem envolver riscos para a população 

como: lixos espalhados pelas ruas, zoonoses, acidentes, tanto envolvendo veículos e 

motocicletas, quanto os acidentes causados diretamente pelos animais, mordeduras e demais 

agravos. Como também riscos aos animais, visto que o crescimento populacional desordenado 

e a ausência de bem-estar, faz com que os mesmos sejam submetidos a algumas condições, 

como fome, sede, maus tratos. Assim sendo, o setor público juntamente com a sociedade civil 

organizada, além de incentivar o extermínio do problema, precisa apoiar programas de 

conscientização sobre a castração e adoção consciente, visto que é necessário trabalhar com a 

remediação da situação atual, bem como com a prevenção de problemas futuros. 0 projeto visa 

a criação de uma política pública voltada ao controle de zoonoses e a promoção do bem estar 

animal, tanto no que se referem aos animais que se encontram em situação de abandono como 

aos domésticos que se encontram na posse de pessoas de baixa renda, já que grande parte das 

clinicas veterinárias do município são utilizadas apenas por cidadãos que possuem melhores 

condições financeiras. Outro ponto positivo em um trabalho como este, é que a cidade ficará 

mais limpa, diminuindo o risco de transmissão de doenças contagiosas. A Administração Pública 

deve estar atenta a todas as necessidades de sua população, criando soluções simples que 

reduzam custos, gerando um impacto positivo e incentivando o setor privado a fazer parte de 

ações em prol de toda comunidade. É inegável que a superpopulação de cães e gatos domésticos 

gera problemas para os seres humanos, onde ninhadas indesejadas frequentemente 

abandonadas acabam em situação não domiciliada ou semi domiciliada, com acesso as ruas, 

estando sujeitos a maus tratos, envolvendo-se em acidentes de transito, mordeduras e 

participando da cadeia de transmissão de zoonoses. Diante do exposto, conclui-se que sanidade 

e o controle populacional de animais domésticos são temas de extrema importância, 

considerando que tais fatores interferem diretamente no meio em que vivemos e na saúde 

Pública. Destacamos que embora já foi realizado o Processo licitatório n° 26/2020, pelo pregão 
t 

n°20/2020, em que houve contemplação de vários itens do certame e alguns resultaram 

desertos, mesmo assim a empresa que foi vencedora dos itens 4, 5, 6 que previa a castração de 

caninos e felinos machos de pequeno, médio e grande porte, não conseguiu habilitar-se junto 



ao CRMV-PR para realizar estes procedimentos e esta é condição primordial para a aprovação 

do programa de controle populacional destes animais junto ao CRMV-PR. Para obter a 

aprovação deste programa, deveremos informar o estabelecimento devidamente credenciado, 

junto ao CRMV-PR que venceu o certame licitatório. Entre as razões que a empresa alega para 

o não credenciamento, esta o modo de trabalho adotado pelo CRMV-PR de realizar apenas 

expediente interno, em função da Pandemia do COVID-19 e a incerteza da empresa em 

continuar os investimentos, considerando o momento econômico pelo qual nosso Pais esta 

vivendo. Diante dessa situação apresentada pela empresa e considerando que já havia resultada 

deserta no processo licitatório as castrações das fêmeas, que tecnicamente apresentarão maior 

eficácia, aceitamos a desistência da empresa e realizar um novo certame licitatório com todos 

os itens de castração, quer seja de fêmeas e ou machos. 

Chopinzinho, 17 de agosto de 2020. 

Ido  Pert  

Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 



• 

• 

DECLARAÇÃO 

Declaramos que não conseguiremos atender os itens 4,5,6 
do processo licitatório: 26/2020- pregão N°20/2020. 0 
MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO, 
inscrito no CNPJ sob N° 06.284.579/0001-48 localizada 
na Rua Washington Luiz, 4095, centro, 85.560-000. No 
seu CNAE de atividades veterinárias está passando por 
processo de construção de salas para atender as normativas 
(Resoluções CFMV n° 1138/2016, n°1275/2019 e 
n°96/11010). Rem comn gt4  mnmentn  nn  tem rinfin 

protocolado e encaminhado ao CRMV até o momento, 
tendo esse processo no seu decorrer. A empresa não se 
encontra regulamente regularizada para atender as 
normativas estipuladas. 

2021. ,LcKot(21- ?0,94):6- 
MERCADO AGROPECUARIO 

PASQUALOTTO LTDA. 
CNPJ 06 284 57910001-48 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO 
LTDA. 

U 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 17/08/2020 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: Aquisição de insumos e serviços para controle populacional 
de cães e gatos em nosso município. 

Recebido a solicitação para a aquisição de insumos e serviços para o 

controle populacional de cães e gatos, protocolada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n° 3X, A y'  /2020, autorizo a abertura 

de Procedimento Licitatório. 

,
k1.\-taro Dênis Ceni Scolaro 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO 

1.1 — Registro de Preços para contratação futura de serviços veterinários para o controle populacional de 
cães e gatos do Município de Chopinzinho-PR. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 30. Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), inclu-
indo: Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

280,00 8.400,00 

02 30 Un
i
d

' 

CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

38000 , 

-..-- 

11.400,00 

03 30 Un
i
d

' 

CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

40000  , 1:2.000,00 

04 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), inclu-
indo: lnsumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

250,00 E .000,00 

05 20 Un
i
d

• 

CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: lnsu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

295,00 E.900,00 

06 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

350,00 7.000,00 

Total da Pesquisa de Mercado — R$ 49.700,00 

2— PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura 
2.2 — Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e crono-
grama a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que 
os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do 
relatório/cronograma de serviços. 
2.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perímetro urbano de Chopinzinho-PR, a mesma 
deverá providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 2.3. 
2.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
denciários e todos os demais custos. 
2.4- 0 MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando 
copias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da a plicagâo das 
penalidades previstas neste Termo. 

, 
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2.5 - Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-
cificações constantes neste Termo de Referência. 
2.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da 
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes r a legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
2.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

• 3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 49.700,00 (quarenta e nove mil e setecentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
3.2.1 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria devera ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
3.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) sera(Ao) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias após a entrega/execKao e aceita-
cão dos produtos/serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecu-
ária e Meio Ambiente, será encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstanc a que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 6 execução, 
especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações cons:antes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ob- 
jeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter- 
ceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a lerceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

-7 
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4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 
4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura Pecuária e 
Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor 
Senhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6 - DA RESCISÃO 

6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE ,à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 



1 1  

Município de Chopinzinho \(\r`' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do p-ocesso, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  clue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7- DAS ALTERAÇÕES 

7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8- DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita corri prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão tempo-
rária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispo-
sitivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, lem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
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Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de co9trato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços  ern  níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
pi-Mica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mec iante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, ftaudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

10— HABILITAÇÃO TÉCNICA 

10.1 - Declaração de Responsabilidade Técnica, acompanhado de Prova de Registro válido do Profis-
sional no Conselho Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. 

11 — ORÇAMENTAÇÃO 

11.1 — A responsabilidade pelo levantamento de preço foi do Servidor Senhor Idevaldo Peretti. 

Chopinzinho, 17 de agosto de 2020. 

( 

idevàldo Peretti 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADE Prego unitário VALOR R$ 

01 
PORTE (CANINOS E FELINOS) CASTRAÇÃO 
FEMEA PEQUENO 

30  
UND R$280,00 R$8.400,00 

02 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MEDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS) 

30 UND R$380,00 R$11.400,00 

03 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS) 

30 UND R$400,00 
R$12.000,00 

04 CASTRAÇÃO DE MACHO PEQUENO PORTE 
(CANINOS E FELINOS) 

20 UND 
R$250,00 

R$5.000,00 

05 CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS) 

20 UND R$295,00 R$5.900,00 

06 CASTRAÇÃO DE MACHOS GRANDE PORTE 
(CANINOS 

20 UNID 
R$350,00 

R$7.000,00 

TOTAL R$49.700,00 

idevaldo Peretti 
Secretário de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente 

Empresa: Clinica Veterinária Planeta Bicho 
CNPJ: 12.433.826/0001-23 
Endereço: Silvio  Vidal  - 315 
Responsável: Jose Carlos ZaneIla 
Contato: 46- 3225-5826 
Data: 28/07/2020 
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SECRETARIA MUNICIPAL MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  adriculturaAchopinzinho.pr.dov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADE 
Prep

VALOR 
unitário 

R$ 

01 

PORTE (CANINOS E FELINOS) CASTRAÇÃO FEMEA 

PEQUENO 
30 UND 300,00 9.000,00 

02 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E 

FELINOS) 
30 UND 400,00 12.000,00 

03 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E 

FELINOS) 
30 UND 550,00 

16.500,00 

04 CASTRAÇÃO DE MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS) 20 UND 200,00 4.000,00 

05 CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS) 20 UND 250,00 5.000,00 

06 CASTRAÇÃO DE MACHOS GRANDE PORTE (CANINOS 20 UNID 310,00 6.200,00 

TOTAL 52.700,00 

Idevaldo Peretti 
Secretário de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente 

Empresa: Angelo Menin ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05 
Endereço: Avenida Prefeito Guiomar Lopes, 81 
Responsável:Angelo Menin 
Contato: 46-99107-2074 
Data: 22/07/2020 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  adriculturapchopinzinho.prmov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Paraná 

    

    

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNIDADE 
Preço 
unitário 

VALOR R$ 

01 

PORTE (CANINOS E FELINOS) CASTRAÇÃO FEMEA 

PEQUENO 
30 UND R$450,00 

/5 56vo• c' 

02 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E 

FELINOS) 
30 UND R$ 600,00 

/ g .00 0 .c.-7  

03 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E 

FELINOS)  
30 UND R$ 750,00 

04 CASTRAÇÃO DE MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS) 20 UND R$ 300,00 

C s 0 00  • c--)  
05 CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS) 20 UND R$ 400,00 

g 
06 CASTRAÇÃO DE MACHOS GRANDE PORTE (CANINOS 20 UNID R$ 500,00 

/0 • 0-‘"()" c'  

TOTAL --- 
-,,) 

• 
ldevaldo Peretti 

Secretário de Agricultura, Pecuária e meio Ambiente 

Empresa: Clinica Veterinária São Francisco 
CNPJ: 17.738.068/0001-75 
Endereço: Rua Voluntários da Patria, 4092 Centro, Chopinzinho - PR 
Responsável: Luiz Gustavo Tasso de Figu iredo 
Contato: 46-32423915 
Data: 21/07/2020 



DATA: 17/08/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS E INSUMOS PARA A ADAC 

Valor: 49.700,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, ã conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2020, de acordo com a Lei n° 

3797/2019. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 F:504 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 F:504 

Atenciosamente, 

RODRik..10 JZYNSKI 
Contabilidade  

OIL 
LUCIAN1 f;T.EtRO CENCI 

angas 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 24/08/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICUL-
TURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a contratação futura de serviços veterinários para o controle 
populacional de cães e gatos do Município, constante no Termo de Referência, temos a 
informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a Comissão Permanente de Licitações entende ser perfeitamente viável a 
referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja realizada via Modali-
dade PREGÃO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios esta o Principio da Eco-
nomicidade que expressa à relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados a execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a formação de Ata de Registro de 
Preços para contratação futura de serviços veterinários e que os mesmos serão contratados 
de forma parcelada e com os custos de insumos e a execução dos serviços veterinários 
deverão ser em clinica própria da adjudicatária. 
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Presidente da Comissão ermanente de Licitações 
Josiane  hen  
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CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participa-
ção dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Município de Chopinzinho, circunstância que aumenta a probabi-
lidade de dificuldades na execução do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é a 
contratação de serviços veterinários, visto que o Município não possui local adequado nem 
profissionais especializados para a execução desses serviços, sendo que o custo dos  in-
sumos, bem como a execução dos serviços veterinários deverão ser em clinica especiali-
zadas e por conta da adjudicatária, quando então, poderá obter prejuízos e não efetuar ou 
atrasar a execução dos serviços. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

Verificando os autos, conclui-se que a documentação apresentada atende ao refe-
rido Decreto. 

Desta forma, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presen-
cial melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 
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DE CHOPINZINHO, PR, 27 DE iDEZEMBRO DE 2019. 

ro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

GABINETE  DO PRE 
• 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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DECRETO N° 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2020.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licii:ações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/1993.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

o Decreto n°001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposições em contrário. 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N° 020.“)  de  3. /  12)  /2019 



Município de Chopinzinho„2' 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
tr22)62emims1 

 

DECRETO N° 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ,  no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2020.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

Decreto n° 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHO2LNZ $0. PRT2TDEDEZEMBRO DE 2019. 

lv o Dênis C '-Seolaro 
refeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  
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Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

3.887/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, autorizo o Processo Licitatóri13, na 

modalidade de Pregão na forma Presencial, do tipo menor prego por item, pelo 

Sistema de Registro de Preços, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  123/06 e L0147/14 e 

Legislação Municipal aplicável. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adecuação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos à Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2020. 

aro  Danis Ceni Scolaro 

AUTORIZAÇÃO 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO NI° 198/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 0 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS 

DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para conheci-
mento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade de 
PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme des-
crito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzinho 
—  Parana.  

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 
151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n°7.892/2013 e nc que couber 
a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e 
Lei Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao pro-
cedimento licitatório e ao objeto licitado. 

• 2 — OBJETO 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a nesma adia-
da para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de pregos para contrata-
ção futura e eventual de SERVIÇOS VETERINARIOS PARA 0 CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E 
GATOS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Adminis-
tração Municipal. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de Re-
ferência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Pregos. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 
Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
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Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 
Anexo 9 — Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente Edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mesmo 
por parte dos interessados junto a Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 ás 12:00 e das 

Ah13:00 as 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

‘11. 
4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento da Proponente deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  an.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os en-
velopes, recebendo-os de volta lacrados, ou como estiverem. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documertação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou outro orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar tcdos os de- 

Alk  mais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro 
Winstrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Orgão competente, no qual este-

jam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou outro nstrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove 
os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento ofici-
al de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou procu-
ração, juntamente com os documentos comprobatórios e demais comprovantes, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de 
Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condições: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Poderão participar deste Certame, exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei 
Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e 
compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não SE enquadrem 
em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 
3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autorida-

Ode ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissi-

onada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licita-
tórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou 
por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liqui-
dação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando aplica-
das por outros Órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inideineos para licitar ou contratar com a administração pública, ou 
que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, ido-
neidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urna proposta 

ippara cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, clausu-
las e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  41 da 
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidameme fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE.  
ENDEREÇO'  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE.  
ENDEREÇO.  
FONE.  
CNPJ:  
5.4 — Não  sera  admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  
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5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, até 
a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se 
como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  portu-
guesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal 
do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, endereço eletrôlico  (e-mail)  
para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo cargo na empresa, do responsável 
pela mesma. 

Sc) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta. será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no máximo, 
DUAS casas decimais após a virgula. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITARIO E TOTAL de cada item, 
que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Constar o prazo e o local de entrega. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, con-
forme termo de referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fretes, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci- 
das neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveni- 

S
ente e aceito pelo pregoeiro. 
m) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1- As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horário 
e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamente 
incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITARIO  co  ITEM, co-
meçando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o item. 
Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o menor pre-
ço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) superiores ao 
menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
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7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lan-
ces verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior prego e os demais, em ordem decrescente de 
valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de AD0i0 levarão 
em conta o critério de menor prego UNITÁRIO DOS SERVIÇOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 

• 10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor prego não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, ate a apuração de uma proposta valida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lances, 
adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorrentes da 
Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 e 7.9 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a melhor proposta,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, caso a proponente não possua o  CRC,  devera ser apresentado todos os documentos contidos no 
Item 8.12, em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais e 
a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. • 8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equiva-
lente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equiva-
lente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação de 
Certidão Regular emitida pela CEF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regular 
emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 - Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, carac-

terizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por Órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  
e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (confor-
me modelo em anexo). 
8.10 — Declaração de Responsabilidade Técnica, acompanhado de Prova de Registro válido  'Jo  Profissi-
onal no Conselho Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. (Anexo 9). 
8.11 — Consultas: 
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8.11.1 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
( lttps://certidoes-apf.apcs.tcu.qov.br/),  que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Iniclôneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidace; Portal da 
Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 
junto ao TCE/PR https://servicos.tce.prigov.britcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx;  
8.11.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente. 
8.11.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro convocara a licitante para manifestação, oreviamente 
a sua desclassificação. 
8.11.4 — Mantida a sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.12 - Caso a empresa licitante não possua o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o item 
8.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 8.2 a 8.10, também os se-
guintes documentos: 

• - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente registra-
do, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.  
III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria  ern  exercício. 
IV - no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o apro-
vou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art  107 da Lei 
n°5.764, de 1971. 
V - no caso de associação de produtores: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
VI - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade as-
sim o exigir. 
VII - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VIII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.13 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) repre-
sentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

1,8.14 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularida-
de fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista  sera  assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias Citeis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o pro-
ponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcela-
mento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.16 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicara na decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Admi-
nistração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revo-
gar a licitação. 
8.17 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrame da Equi-
pe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pre-
goeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologa-
rá o procedimento licitatório. 

10— DOS RECURSOS 
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10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidara apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos forem 
inconsistentes ou meramente protelatários. 

11 — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Agricultu- 
*a, Pecuária e Meio Ambiente, procedera emissão de Requisição de Fornecimento/Nota de Empenho ou outro 

instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Ane-
xos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas 
quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
11.2 — A execução dos serviços será de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
11.3 — A não execução dos serviços no prazo estabelecido, implicara na decadência do direito  co  licitante 
inclusão dos seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  E 1 da Lei n° 
8.666/93. 

12— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

12.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não 
observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporariamen-
te impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

• 3— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

13.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preçcs, e somen-
te  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Fede-
ral n° 8.666/93 e suas alterações. 
13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municf pio de Cho-
pinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
13.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada -epercussão 
nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
13.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
cão da majoração ou redução. 
13.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela origina-
do, por meio de apresentação de notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fc rnecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da pro-
posta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de pregos de fome- 
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cedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pre-
ços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável 
nas condições inicialmente avençadas. 
13.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posterior-
mente a majoração dos preços. 
13.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
13.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sJbsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 

41013.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos p-eços vigen-
tes. 
13.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, recebera os valores 
correspondentes ã cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

14— DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
14.2 — Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e cronogra-
ma a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que os 
serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentaçãc do relatório 
e cronograma de serviços. 
14.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perimetro urbano de Chopinzinho-P R, a mesma 
devera providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 14.2. 
14.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previden-

am,ciarios e todos os demais custos. 
W14.4 - O MUNICiP10 registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhan-

do cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo cia aplicação 
das penalidades previstas neste Termo. 
14.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es Decificações 
constantes neste Termo de Referência. 
14.6 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada ás 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da 
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
14.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

15— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

15.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 49.700,00 (quarenta e nove mil e setec:entos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
15.2.1 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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15.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) será(ão) efetuado(s) em ate 30 (trinta) dias após a entrega/execução e aceita-
ção dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, será encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
15.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  

• 15.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

16.1 - Obrigações da contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
16.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje- 
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
16.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
16.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor- 
rência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

16.2 - Obrigações da contratada: 
16.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
16.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
16.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
16.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen-
der sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente. 
17.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
17.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitati-
va na conformidade do item do objeto licitado. 
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17.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos perti-
nentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
17.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 18.8 e 20.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apu-
rados. 
17.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

018 - DA RESCISÃO: 

18.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
18.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
18.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
18.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
18.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
18.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
18.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
18.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
18.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato oco-rendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contrataco. 
18.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
18.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
18.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
18.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
18.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
18.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
18.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
18.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
18.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
18.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
18.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
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18.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em sitJações con-
sideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

19- DAS ALTERAÇÕES: 

19.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-ogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
19.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

• 20 - DAS PENALIDADES: 

20.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
20.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar â  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou do o que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão .io interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange â rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
20.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
20.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica D CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
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20.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
20.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
20.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 

Oquinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
20.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
20.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em sitJações con-
sideradas urgentes e previstas no Contrato. 

21 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

21.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
21.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-

Ilnhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nív ais artificiais 
e não-competitivos; 
d) "pi-Mica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de a egações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
21.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATA-
DA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outor-
ga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimen-
to da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulenta;, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
21.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacio-
nados à licitação e à execução do Contrato. 

22- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

22.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
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t. 2(chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo 
deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

23- DA PUBLICIDADE 

23.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal Ofici-
al do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

24— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

24.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 
— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

.25 — DA SUCESSÃO E FORO 

25.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer mu-
dança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. O Instru-
mento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e 
forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum primento do 
que ficar ajustado. 

26— ANEXOS DO EDITAL 

26.1 — E facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que no descarac-
terizem suas finalidades. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou mediante 
provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedi-
mentos inerentes aos recursos quanto a concessão de prazo para contraditório. 

• 27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, 
desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Sera(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) sera(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados presen-
tes. 
27.4 — E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabili-
dade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção 
de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do pro-
cesso licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Ate a entre-
ga da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contra-
tante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
27.7 — Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providencias ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser reali-
zados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chopinzinho.prciov br, ou pelo Correio, via SEDEX, 
ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 
as 17:00 horas. 
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27.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer do-
cumentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiadc que seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos princí-
pios gerais de direito. 

Chopinzinho, 24 de agosto de 2020. 

• 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro 

Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

• 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO 

1.1 — Registro de Preços para contratação futura de insumos e serviços veterinários para o controle populacio-
nal de cães e gatos do Município de Chopinzinho-PR. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO POR- 
TE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 
I nsumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

280,00 8.400,00 

02 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO POR- 
TE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 
insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

380,00 11.400,00 

03 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: lnsu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

400,00 12.000,00 

04 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO POR- 
TE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 
I nsu mos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

250,00 5.000,00 

05 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

295,00 5.900,00 

06 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

350,00 7.000,00 

Total da Pesquisa de Mercado — R$ 49.700,00 

2— PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
2.2 — Os serviços constantes deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e 
cronograma a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Amblente, sendo 
que os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do 
relatório/cronograma de serviços. 
2.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perímetro urbano de Chopinzinho-PR, a mesma 
devera providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 2.2. 
2.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previden-
ciários e todos os demais custos. 
2.4 - O MUNICIPIO registrara em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Termo. 
2.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
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2.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contraiada as san-
ções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da ne-
cessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos. taxas, tributos, fretes, seguros e de-
mais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação tra-
balhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
2.7 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 

3 — DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 49.700,00 (quarenta e nove mil e setecentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secreta-

Wia de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
3.2.1 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contrata-
gão, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
3.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) sera(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias após a entrega/execução e aceitação 
dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente,  sera  encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F. 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
3.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

Ak 3.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas execução, 
1. especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor- 
rência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 

)11  
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4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pec  Aria  e Meio 
Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 

IpServidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitati-
va na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder confor-
me os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentcs, dando ci-
ência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO 

6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 

imicumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação a D CONTRA-
IFTANTE; 

6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexeução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
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6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 

- Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
irdecisão irrecorrivel; 

6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7- DAS ALTERAÇÕES 

7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (coze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8 - DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 

Ahrescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
Ilr normativos que regem a matéria. 

8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou do o que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções me-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
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0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão  dc)  interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

imk  8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
W TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisào irrecorrivel; 

Ah 8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nivais artificiais 
e não-competitivos; 
d) "pi-Mica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de a egações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direitc de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
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9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATADA 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coerci-
tivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regi.5.,tros relacio-
nados à licitação e á execução do Contrato. 

10— HABILITAÇÃO TÉCNICA 

010.1 - Declaração de Responsabilidade Técnica, acompanhado de Prova de Registro válido do Profissi-
onal no Conselho Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. 

11 — ORÇAMENTAÇÃO 

11.1 — A responsabilidade pelo levantamento de preço foi do Servidor Senhor Idevaldo Peretti. 

Chopinzinho, 17 de agosto de 2020. 

Idevaldo Peretti 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. (Conter todas as orientações indicadas no item 6). 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Opregão Presencial — Edital n° /2020 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

TOTAL - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e quais-
quer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto 
licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega/Execução: (indicar de acordo com o Termo de Referência). 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2020 

Nome completo:  

Wargo  na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 



I 

sr, . • 

j 

Município de Chopinzinho ,o(& 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.b,- 
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR ANA 

ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinz nho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no pre-
sente processo licitatório. 

•
Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de habili-

tação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e nossa ple-
na concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no minimo: Razão Social, CPNJ, Inscri- 
ção Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, 
e para fins do Pregão n.° /2020, DECLARA expressamente que: 

S - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

- Não foi declarada inidõnea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega me-
nores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, Inscri- 
ção Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2020, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 

Wdeclara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, Inscri-
ção Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill DO  

ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado  neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 
empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (c6njuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município.  

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-
terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, 
Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
 n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante comu-
nique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as a terações no 
quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) previs-
ta(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável téc-
nico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da Lei n(' 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Assinatura Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da emp -esa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Local e data. 



Município de Chopinzinho 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (A) do Côn- 

juge 
3' AO (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos øarentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mae do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) 
Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 
Avô (6) do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio
3°  

(a) 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e ----, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzi iho, na Rua 
Miguel Procápio Kurpel, n°3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Alvaro Dê-
nis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n°8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 009. 378.889-4 0, 
residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua 
Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° residente e domiciliado  

, representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
, Inscrição Estadual n°  estabelecida na , denominada CONTRATADA, classifi- 

cada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 

Oornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 
/2020. 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 0 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços ter-6(ão)  vigência de até a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, procederá emissão de Requisição de Fornecimento/Nota de Empenho ou outro 
instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Ane-
xos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas 
quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 

Aft2.2 — A execução dos serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
W.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusko dos seus 

preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA TERCEIRA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não 
observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamen-
te impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA QUARTA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
4.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente  
sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
4.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incabulaveis, re-
tardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Munic:pio de Cho-
pinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
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4.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
4.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
ção da majoração ou redução. 
4.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela origina-
do, por meio de apresentação de notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fcrnecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da pro-
posta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pre-
ços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável 

Sas condições inicialmente avençadas. 
.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da que-

bra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á atra-
vés da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de compo-
sição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a 
majoração dos preços. 
4.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera compro-
var o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
4.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para s Jbsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
4.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços vigen-
tes. 
4.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebera os valores 
correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OB-
JETO: 
5.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 

ak5.2 — Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e cronograma 
Mira ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo  cue  os servi- 

ços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias Citeis após a apresentação ci relatório e 
cronograma de serviços. 
5.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perímetro urbano de Chopinzinho-PR, a mesma 
devera providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 5.2. 
5.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previden-
ciarios e todos os demais custos. 
5.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Termo. 
5.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
5.6 - A desconformidade do objeto ás condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada as san-
ções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da ne-
cessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e de-
mais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislaçáo tra-
balhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
5.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
CLAUSULA SEXTA — DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 
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6.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
6.2.1 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) será(ão) efetuado(s) em ate 30 (trinta) dias após a entrega/execução e aceitação 
dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente, será encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
6.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratorios mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

S
aplicaveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Obrigações da contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações conslantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado.  

Aft  7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo  
We  forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

7.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante tercei-
ros, ainda que vinculados á execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-
rência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 - Obrigações da contratada: 
7.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede c,  término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
7.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pec  Aria  e Meio 
Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 
Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitati-
va na conformidade do item do objeto licitado. 
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8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder confor-
me os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentcs, dando ci-
ência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

S
9.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s):
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ap CONTRA-
TANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecLção total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 

•hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa  pre- 
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via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 

Aknormativos que regem a matéria. 
11.11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou do o que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções me-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificad3 distorções 
graves; 

dik e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipotese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão  Jo  interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 30 da Lei n° 
8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica .D CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
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11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 

Ahobjeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
Wprévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em sitJações con- 

sideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPGAO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato, 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de a egações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direitc de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 

dik12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATA-
DA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outor-
ga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimen-
to da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacio-
nados à licitação e à execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSA‘ 0 DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2(chopinzinho.prociov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo 
deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal Ofici-
al do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 
— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
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16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer mu-
dança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 Instru-
mento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e 
forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do 
que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULACAO: 
17.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° /2020 e à proposta do licitante vencedor. Os itens 
a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Re-
gistrados, que é parte integrante desta Ata. 
17.2 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

- Contratada - Representante Legal 

ANEXO I da  ARP  n° **/2020 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

Total — R$ 

• 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU EQUIPARADAS.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2020. 

A Empresa  devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na Rua 

 n° , Bairro , CEP:  na cidade de 

Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu represen- 

tante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 

penas da lei, ser:  (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de peque- 

no porte ou equiparada) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previs-

tos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
• CPF: 

RG: 

•  
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  

Ref.:  Edital de Pregão n° /2020. 

Objeto: Registro de Preços para contratação futura de insumos 
cional de cães e gatos do Município de Chopinzinho. 

II1Declaramos que o(a) responsável técnico(a) pelo(s) serviços(s), 
o Sr(a): , CRMV/PR n°  

e serviços veterinários para o controle popula- 

caso venhamos a vencer a referida licitação, 

  

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de 
profissionais, com relacionamento junto 6 empresa, dentro da legislação vigente. 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

Assinatura do responsável técnico da empresa 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 

Esta Declaração deverá estar acompanhada de Prova de Registro válido do Profissional no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° /2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de 
de 2020 ás : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS VETERINARIOS PARA 0 CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICIPIO. Gênero: Serviços Técnicos. Valor 
máximo estimado anual da licitação: R$ 49.700,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 
17:00 horas, ou no  Site  www.chopinzinho.prgov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 
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RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 25 de agosto de 2020. 

-)M2UkiCk/ 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 25 dias do mês de agosto do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 
Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

YnajlIOU a (--/lAT 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

S  
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De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente - A/C ldevaldo P. 

Data: 10/09/2020 as 10:57:29 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, GAB PGM, SMA-LC, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 244/2020/PGM/FLSA. 

CNI 

03 

(N 

a> o 
Anexos: 

Parecer n.Q 244-2020 - Processo n.Q 198-2020 - Pregão Presencial (SRP- Serviços Veterinários - Controle Populacional de Cães  ea  

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITAT6R10 N.9 198/2020 

MEMORANDO 1D0c N.23.887/2020 

PARECER JuRfolco N.9244/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 

1 Do RELATÓRIO ti5 

Cuida-se do Processo Licitatório n.9  198/2020 (Memorando 1Doc n.9  3.887/2020), 
Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a 
contratação futura de serviços veterinários para o controle populacional de cães e gatos do 
Município de Chopinzinho, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 
49.700,00 (quarenta e nove mil e setecentos reais). 

Os autos, contendo 61 (sessenta e uma) páginas, foram regularmente formalizados Q' 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 
a) Solicitação (fls. 03); 
b) Justificativa (fls. 04/05); 
c) Declaração apresentada pela empresa Mercado Agropecuário Pasqualotto Ltda. 

(fls. 06); 
d) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

07); 
e) Termo de Referência (fls. 08/13); 

Orçamentos (fls. 14/16); 
g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 17); 
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h) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 18/19); 

I) Decretos Municipais n.2  536/2019 e 534/2019 (fls. 20/21); 
j) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

22); 

k) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Licita- 

ções e Contratos (fls. 23/59). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 25/08/2020 (fls. 61). 
É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JuRfoico 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.2  8.666/1993, o processo administrativo de con-

tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-

cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 

e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAM E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a ex-

ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. 

0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

'  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-

bém, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu-

las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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0G3  
Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-

cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.9 

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação futura 

de serviços veterinários para o controle populacional de cães e gatos do Município de  Chopin-

zinho, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 49.700,00 (quarenta e nove 

mil e setecentos reais). • 
2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 18/19). 
De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 

possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da pro-

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque o 

objeto que almeja contratar se enquadra no conceito de "serviços comuns", previsto no pará-

grafo único do  art.  1° da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 
ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Pregos (SRP) também se 

mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de serviços veterinários para o controle 

populacional de cães e gatos que serão adquiridos ao longo dos 12 (doze) meses de vigência da 

Ata de Registro de Pregos. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita prorro-
gação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 32,  III,  da Lei n.° 8.666/93), hipótese ad-
missivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a executar 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-

gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 
licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, pas-

sará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 

Niterói:  Impetus,  2013. p. 465-366. 
3  "Art.  1° Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  

sera  regida por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 

no mercado." 
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as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 
quantidade que realmente necessitar. 

A Comissão Permanente de Licitações optou pela utilização do Pregão Presencial, por 
entender que "melhor atenderá ao interesse público" (fls. 18/19). 

Pela redação do  art.  72 do Decreto Municipal n.2  227/2016, valendo-se da discriciona-
riedade4, o Executivo Municipal optou pela forma Presencial ao invés da Eletrônica. Assim co-

mo fez o Governo Federal, o Local tem autonomia para regular a Lei n.2  10.520/2002, sendo 

que no caso de Chopinzinho, preferiu a Presencial como regra. 

Ademais, no caso concreto, o fato dos orçamentos terem sido obtidos junto a empre-

sas com sede no Município de Chopinzinho (fls. 14/16), confirma que pessoas jurídicas sediadas 

no Sudoeste do Paraná estão aptas, em tese, para prestarem os serviços que a Administração 
Municipal pretende contratar. 

Ressalvo meu posicionamento, que se encontra embasado atual entendimento do Tri-

bunal de Contas do Estado do Paraná, exarado no Acórdão n.2  2.605/2018, Pleno, que a forma 

eletrônica poderia, ao menos em tese: a) ampliar o universo de possíveis interessados, e, com 

isso, a possiblidade de uma maior concorrência; b) diminuir gastos com transportes ou diárias 

de representantes para participarem da sessão; c) maior transparência e segurança, pois a 

maioria dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema. E na jurisprudência 

do Tribunal de Contas da União que assentou entendimento no sentido que para a aquisição 

de bens e serviços comuns, a Administração deve utilizar obrigatoriamente o pregão, preferen-
cialmente em sua forma eletrônica, justificando a inviabilidade daquela forma, caso opte pelo 
pregão presencial (Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 11.197/2011-22  Câmara). 

No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste processo 

porque a escolha está dentro do campo da liberdade do gestor. 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos no  

art.  32, da Lei 10.520/20025. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 
(fls. 07 e 22). 

"Discricionariedade, portanto, é a margem de liberdade que remanesça ao administrador para eleger, segundo critérios consis-
tentes na razoabilidade, um, dentre pelos menos dois comportamentos cabíveis, perante cada caso concreto, a fim de cumprir o dever de 
adotar a solução mais adequada à satisfação da finalidade legal, quando, por força da fluidez das expressões da lei ou da liberdade conferida 
no mandamento, dela não se possa extrair objetivamente, uma solução univoca para a situação vertente." BANDEIRA DE MELLO, Celso Antô-
nio. Discricionariedade e controle Jurisdlcional. 2 ed., 9 tir. São Paulo: Malheiros, 2008, p. 48. 

5  "Art.  39 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificara a necessidade de contrata-
ção e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as 
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; Ill - dos autos do procedimento constarão a 
justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo orgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade 
competente designara, dentre os servidores do orgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja 
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilita-
gão e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." 
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O [.; 7 2.3.3 DA JUSTIFICATIVA  

—CC) Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con-

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 04/05). 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cla-
ras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci-

onamento (fls. 08/13). 

No entanto, recomenda-se que a Secretaria: 
a) adéque os valores dos [tens 04, 05 e 06 do Termo de Referência de acordo com os.  

menores orçamentos constantes dos autos; 

b) melhore as obrigações da Contratada, posto que genéricas; e, Cs, 

c) instaure procedimento administrativo para a apuração de responsabilidade da em- 
presa Mercado Agropecuário Pasqualotto Ltda., pela desistência de atendimento aos Itens 4,5 cs, 

e 6 do Processo Licitatório n.2  26/2020- Edital n.2  20/2020. u_ 
0 

0 
2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

o 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 'd 
.g_ 

(fls. 24/59) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Adminis- 

trativos c/c o  art.  4g, inc. I, da Lei n.2  10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de  Re- 
a  ) 

gistro de Pregos, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe- 

nalidades e rescisão. 0 
Da minuta do edital ainda se destaca: o 

• o 
a) critério de julgamento: menor prego por Item (Item 1). Medida econômica e opera-

cional mais viável para o cenário que se apresenta; 

b) impedidos de licitar: 'tens 5.2 a 5.5; a 
o 
-5 

c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  
trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 8, 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 

Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certi-

dão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ 
(Item 8.11.1); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses a partir da data de assinatu-
ra (Item 2.2.1); 

-a 
e) dotação orçamentária: Item 15.2; col

o 
a ) To 

0 gestão da  ARP:  a cargo do Secretário de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, Sr. > o 
Idevaldo Peretti (Item 17.2); 

o 
> 
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g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores, Everton Tavares (titular) e Ricardo 

Scandolara (substituto) (Item 17.3). 

Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos adéque as minu-
tas do Edital e anexos ao Termo de Referência reformulado. 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se encontram da-

tados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

a) Clinica Veterinária Planeta Bicho (fls. 14); 
b) Angelo Menin ME (fls. 15); 

c) Clinica Veterinária São Francisco (fls. 16). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que o Secretário ldevaldo 
cs, 

Peretti foi o responsável pela pesquisa de pregos (fls. 13). 03 

Recomenda-se que a Secretaria insira o local de emissão dos orçamentos de fls. 14/15 
cs, 

(Município) ou junte aos autos o comprovante de inscrição e de situação cadastral. d, 
u_ 
0 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

o 
De acordo com os artigos 326  e 48, inc. 1,7  da  LC  n.g 123/2006, alterada pelas  LC  n.g 

E 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação às micro e pe- 8 

quenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego unitário. 
-a 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e contratos ao restringir a partici-
pação no certame. 

o 

2.3.8 DA DOTAÇÃO  ORÇAMENTARIA {.) 
0 
-C3 

w _c  

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de  recur- 
cc  u, a sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 504 (fls. 17). 0 
a 
D 
c0 
—1 0- 
< -C 

O cn 
Z 
P ca3 

< 
6  "Art.  32  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a E 

N 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o 5 2  
art.  966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 0 0 
ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano- CO o) 

<  co  
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque- u_ a) -0 no porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou o 

CA 70 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 03 03 

CL > 
7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá 

realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 8 8 

de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" -0 as 
> 
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2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE AP010 

De acordo com os Decretos Municipais n." 536/2019 e 534/2019, comprovam que a 

Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente 

constituídos (fls. 20/21). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.9  198/2020 (Memorando 1Doc n.9  3.887/2020), Pregão Presencial, ins-

taurado pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objetivando a contratação 

futura de serviços veterinários para o controle populacional de cães e gatos do Município de 

Chopinzinho, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego máximo de R$ 49.700,00 (quarenta e 

nove mil e setecentos reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 

Recomendação 1: adequar os valores dos Itens 04, 05 e 06 do Termo de Refe-

rência de acordo com os menores orçamentos constantes dos autos; 

Recomendação 2: melhorar as obrigações da Contratada porquanto genéri-

cas; 

Recomendação 3: inserir o local de emissão dos orçamentos de fls. 14/15 

(Município) e juntar aos autos o comprovante de inscrição e de situação ca-

dastral; 

Recomendação 4: instaurar procedimento administrativo para a apuração de 

0)1- responsabilidade da empresa Mercado Agropecuário Pasqualotto Ltda., pela 

desistência de atendimento aos Itens 4,5 e 6 do Processo Licitatório n.9  

26/2020- Edital n.9  20/2020. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de Refe-

rência reformulado; 

Página 7 de 8 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ • 

7,,  

Recomendaggo 2: providenciar as publicações, como de praxe, anexando-as 
aos autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações  ad- 

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 10 de setembro de 2020.  

RBI()  LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 
PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

  

Código para verificação: 7707-C9F9-72EE-6862 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

le FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 10/09/2020 10:57:43 (GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/7707-C9F9-72EE-6862  

• 

• 
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REMESSA 

Aos 10 dias do mês de setembro do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos ao Secretaria de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente, do que lavro o presente termo. 

-YY01,0/ CATY5L-17 047/11 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 
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TERMO DE REFERENCIA 

    

1 — OBJETO 

1.1 — Registro de Preços para contratação futura de serviços veterinários para o controle populacional de 
cães e gatos do Município de Chopinzinho-PR. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  12; TOTAL 11$ 

01 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), inclu- 
indo: Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica 

280 ,00 8.400,00 

02 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: insu-
mos, materiais, medicamentos pré/pós-
operatório e clinica. 

380,00 11.400,00 

03 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

400,00 12.000,00 

05 

20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), inclu-
indo: Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

200,00 4.000,00 

20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu-
mos, materiais, medicamentos pré/pós-
operatório e clinica. 

250,00 5.000,00 

06 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

310,00 6.200,00 

Total da Pes• Lima de Mercado — R$ 47.000,00 

2— PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
2.2 — Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e crono-
grama a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que 
os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do 
relatório/cronograma de serviços. 
2.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perimetro urbano de Chopinzinho-PR, a mesma 
deverá providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 2.2. 
2.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previ-
dencibrios e todos os demais custos. 
2.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na entrega dos produtos, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Termo. 
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2.5 - Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe-
cificações constantes neste Termo de Referência. 
2.6 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos produtos ou da 
necessidade de repõ-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
2.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
3.2.1 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
3.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias após a entrega/execução e aceita-
ção dos produtos/serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecu-
ária e Meio Ambiente, será encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  sõ  vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNIC1P10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ob- 
jeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante ter- 
ceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
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4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.5 - Para a execução dos serviços a clinica veterinária contratada deverá dispor de estrutura física ade-
quada em conformidade com a legislação especifica em vigor; documentos que comprovem a regularidade 
para o exercício da atividade de estabelecimento médico veterinário junto aos setores competentes da muni-
cipalidade (alvará e licença de funcionamento e licença sanitária), certificado de registro junto ao Conselho 
de Classe com anotação de responsabilidade técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capaci-
tados para executar todas as etapas dos procedimentos e em quantidade suficiente. 
4.2.6 - A clinica veterinária contratada deverá prestar os procedimentos de castração em cães e gatos através 
de procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados exclusivamente por médicos veterinários devidamente 
habilitados, respeitando os preceitos técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e triados por entidade competente. 
4.2.7 - A clinica veterinária contratada deverá manter registro dos animais atendidos e procedimentos reali-
zados contendo a resenha do animal (nome, espécie, raça, sexo, porte, padrão de pelagem, idade), identifi-
cação do proprietário, se houver, e do médico veterinário responsável pelo atendimento/procedimento. 
4.2.8 - A clinica veterinária contratada deverá realizar avaliação pré-cirúrgica através de exame clinico ou 
outros procedimentos que se mostrarem necessários, para avaliação preliminar dos animais a serem subme-
tidos ao processo de esterilização cirúrgica. 
4.2.9 - Caberá a clinica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos (alimentação, jejum, 
higiene,  etc.),  dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos  trans-cirúrgicos e dos cuidados Os-
cirúrgicos (colar protetor, repouso, administração de medicação prescrita). 
4.2.10 - Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde 
ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados. 
4.2.11 - Será de responsabilidade da clinica veterinária contratada o acompanhamento pós-cirúrgico incluindo 
medicação antimicrobiana e analgésica, realização de curativos e retirada de pontos e/ou suturas da ferida 
cirúrgica após a completa cicatrização e pleno restabelecimento do animal. 
4.2.12 - A clinica veterinária contratada deverá atender aos casos de intercorrências ou complicações decor-
rentes do procedimento cirúrgico. 
4.2.13 - E de responsabilidade da clinica veterinária contratada elaborar relatórios periódicos (mensais) dos 
procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no período, identificação 
dos animais submetidos aos procedimentos realizados no período, de acordo com o cadastramento fornecido 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
4.2.14 - A clinica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do procedimento cirúr-
gico até o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal não for considerado apto á realiza-
ção do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a contratada deverá informar à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio ambiente, que disponibilizará a vaga a outro animal. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor 
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Senhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito 6 conferência quantitativa e posterior qua-
litativa na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabiveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8/ deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
5.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO 

6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE: 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifi-
cadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
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6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo 

7- DAS ALTERAÇÕES 

7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8 - DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão tempo-
rária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispo-
sitivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar á  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem  ern  prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

73  

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevància ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera'  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 6 CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comu-
nicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo. em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis arti-
ficiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
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9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou 
pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

10— HABILITAÇÃO TÉCNICA 

10.1 - Declaração de Responsabilidade Técnica, acompanhado de Prova de Registro válido do Profis-
sional no Conselho Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. 

11 — ORÇAMENTAÇÃO 

11.1 — A responsabilidade pelo levantamento de preço foi do Servidor Senhor ldevaldo Peretti. 

Chopinzinho, 11 de setembro de 2020. 

valdo Peretti 
Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

.t 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

17.738.068/0001-75 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABE

3

RTU RA 

28/02/201 

NOME EMPRESARIAL 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

PET SHOP SAO  FRANCISCO 
PORTE  
ME 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA AllVIDADE ECONOIVICA PRINCIPAL 1---- 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

R VOLUNTARIOS DA PATRIA 
NÚMERO 

4092 
COMPLEMENTO 
IrtleInt-ArInt 

CEP 

85.560-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MU NICIPIO 

CHOPINZINHO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRONICO 

ZAIR@BRTURBO.COM.BR  
1 TELEFONE 

(46) 3242-1574 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
IntItillt 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/02/2013 

---- MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 1 

SMJAVO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 10/09/2020 as 16:04:03 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

1 of 1 10/09/2020 16:04 

• 

• 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

-.. 
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
11.141.212/0001-05 
MATRIZ 

-- ATA DE ABE RTURA COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 1 r 
 D 10/09/2009 

CADASTRAL 1 

NOME EMPRESARIAL 
ANGELO MENIN 

TITULO DO ESTABELECIAENTO (NOME DE FANTASIA) 
MENIN CENTRO VETERINARIO 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATINDAD ES ECONOMACAS SECUNDARIAS 

47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
96.09-2-07 - Alojamento de animais domésticos 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NARIREZAJURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV  PREFEITO GUIOMAR DE JESUS LOPES 
NÚMERO  
81 

COMPLEMENT° 
/......V•rit 

CEP 

85.602-510  
BARRO/DISTRITO 

SAO  MIGUEL 
I MUN  !COI°  
1 FRANCISCO BELTRAO 

UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ANGELOMENIN@ICLOUD.COM  

TELEFONE 
(46) 3524-2950/ (46) 9115-2950 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
1,11t1tHr 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/09/2009 
_ 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
11-0.14.1r1. 

I DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
, It*ItItIrt. 

I 

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 10/09/2020 as 16:05:22 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

1 of 1 10/09/2020 16:05 

• 

• 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO  Ng  198/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 83/2020 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 0 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS 

DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 83/2020 

LICITAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, medi-
ante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna público para conheci-
mento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na mcdalidade de 
PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, conforme des-
crito neste Edital e seus Anexos: 

OTipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 29 DE SETEMBRO DE 2020. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzinho 
—  Parana.  

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 
151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n°7.892/2013 e nc que couber 
a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e 
Lei Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao pro-
cedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a riesma adia-
da para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de pregos para contrata-
ção futura e eventual de SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 0 CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E 
GATOS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, para fornecimento de acordo com as necessidades da Adminis-
tração Municipal. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante no Termo de Re-
ferência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 
Anexo 1 - Descrição dos Serviços a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
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Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 
Anexo 9 — Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente Edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mesmo 
por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procõpio Kurpel, 
3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 e das 

iik13:00 as 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

1111 
4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento da Proponente deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  an.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os en-
velopes, recebendo-os de volta lacrados, ou como estiverem. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documer tação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar  corn  seu preço 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Municipio de 
Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado na Junta Comercial ou outro Orgão competente, no qual estejam expressos seus ppderes para 
exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RECO-
NHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar tcdos os de-
mais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro 
nstrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Orgáo competente, no qual este-
jam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais 
atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou outro nstrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou outro Órgão competente, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove 
os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento ofici-
al de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou procu-
ração, juntamente com os documentos comprobat6rios e demais comprovantes, deverão ser entregues 
ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Documentos de 
Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
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5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condições: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Poderão participar deste Certame, exclusivamente os interessados qualificados como microempresa ou em-
presa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei 
Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto social seja pertinente e 
compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, e que não se enquadrem 
em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar 123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 

30 grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autorida-

We ligada contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissi-

onada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licita-
tórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou 
por adoção, em linha reta, colateral até o 30  grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liqui-
dação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando aplica-
das por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, ou 
que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, ido-
neidade financeira e regularidade fiscal; 

mk5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de urna proposta 
Ippara cada item especifico. 

5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os terrros, clausu-
las e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  41 da 
Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preambulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamerre fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 83/2020 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE.  
ENDEREÇO'  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 83/2020 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO'  
FONE.  
CNPJ:  
5.4 — Não  sera  admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  
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5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, ate 
a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-se 
como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  portu-
guesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal 
do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, endereço eletrôlico  (e-mail)  
para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo cargo na empresa, do responsável 

A., pela mesma. 
lipc) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 

considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos serviços, sendo que o prego unitário deverá ser composto de no máximo, 
DUAS casas decimais  epos  a virgula. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITARIO E TOTAL de cada item, 
que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Constar o prazo e o local de entrega. 
h) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, con-
forme termo de referência (anexo 1). 
i) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
j) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fretes, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados. 
k) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci- 
das neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveni- 

Aft  ente e aceito pelo pregoeiro.  
Wm)  Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Anexos, 

sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horário 
e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamente 
incompatíveis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITARIO  co  ITEM, co-
meçando pela proposta de menor prego para o item e terminando com a proposta com maior preço para o item. 
Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com c,  menor pre-
ço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) superiores ao 
menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim:),  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
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7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lan-
ces verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior prego e os demais, em ordem decrescente de 
valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada  sera  efetivada a classificação 
momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço UNITÁRIO DOS SERVIÇOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 

.10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinara as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta valida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lances, 
adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decorrentes da 
Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 e 7.9 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido preço melhor. 
7.15 — Declarada a melhor proposta,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.16 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, caso a proponente não possua o  CRC,  deverá ser apresentado todos os documentos contidos no 
Item 8.12, em substituição ao  CRC.  
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais e 
a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

4.0.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equiva-
Wente, na forma da Lei. 

8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equiva-
lente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação de 
Certidão Regular emitida pela CEF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regular 
emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br. 
8.7 - Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.7.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, carac-

terizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras 
penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
8.8 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si inido-
neidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana,  
e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 (confor-
me modelo em anexo). 
8.10 — Declaração de Responsabilidade Técnica, acompanhado de Prova de Registro válido do Profissi-
onal no Conselho Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. (Anexo 9). 
8.11 — Consultas: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR ANA 

8.11.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
( - ttps://certidoes-apf  apps  tcu gov bri), que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e lnelegibilidace; Portal da 
Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, 
junto ao TCE/PR https://servicos.tce.pr.gov. brhceprimunicipal/ail/Consultarl mpedidosWeb.asrix; 
8.11.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa proponente. 
8.11.3 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro convocará a licitante para manifestação, previamente 
a sua desclassificação. 
8.11.4 — Mantida a sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.12 - Caso a empresa licitante não possua o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o item 
8.1 deste edital, devera apresentar no ato, alem dos documentos previstos nos itens 8.2 a 8.10, também os se-
guintes documentos: 
- registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente registra-
do, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por agões, acompanhado de do-
cumentos de eleição de seus administradores.  
III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 
IV - no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o apro-
vou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  an.  107 da Lei 
n°5.764, de 1971. 
V - no caso de associação de produtores: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
VI - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade as-
sim o exigir. 
VII - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VIII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor Ca Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de ate 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.13 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) repre-
sentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s).  

Mr  8.14 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularida-
de fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.15 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  sera  assegurado o prazo 
de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o pro-
ponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcela-
mento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.16 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a Admi-
nistração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revo-
gar a licitação. 
8.17 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrame da Equi-
pe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferênc a pelo Pre-
goeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação  sera  adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologa-
rá o procedimento licitatório. 

10— DOS RECURSOS 
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10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe  sera  concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importara a decadência do direito de recurso e a 
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundarrentos forem 
inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, procederá emissão de Requisição de Fornecimento/Nota de Empenho ou outro 
instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Ane-
xos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas 
quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
11.2 — A execução dos serviços  sera  de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
11.3 — A não execução dos serviços no prazo estabelecido, implicara na decadência do direito  co  licitante a 
inclusão dos seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  El da Lei n° 
8.666/93. 

12— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

12.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não 
observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporariamen-
te impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

*13 — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

13.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregcs, e somen-
te  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Fede-
ral n° 8.666/93 e suas alterações. 
13.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Cho-
pinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
13.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada 'epercussào 
nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
13.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagE m e propor-
ção da majoração ou redução. 
13.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta devera 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela origina-
do, por meio de apresentação de notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fc rnecedores, 
ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da pro-
posta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fome- 
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cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pre-
ços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável 
nas condições inicialmente avençadas. 
13.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posterior-
mente a majoração dos preços. 
13.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
13.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sJbsidiar, em 
conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços sclicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 

.13.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos p -eços vigen-
tes. 
13.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

14— DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

14.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
14.2 — Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e cronogra-
ma a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que os 
serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentaçãc do relatório 
e cronograma de serviços. 
14.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perímetro urbano de Chopinzinho-P'3, a mesma 
deverá providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 14.2. 
14.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previden-

Ankciários e todos os demais custos. 
11,14.4 - 0 MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhan-

do cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo cia aplicação 
das penalidades previstas neste Termo. 
14.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es Decificações 
constantes neste Termo de Referência. 
14.6 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da 
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas. tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
14.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

15— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

15.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
15.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias: Secreta-
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
15.2.1 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
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15.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) sera(ão) efetuado(s) em ate 30 (trinta) dias  epos  a entrega/execução e aceita-
cão dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente,  sera  encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
15.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
15.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
15.6 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  

.15.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
15.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

16— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

16.1 - Obrigações da contratante: 
16.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
16.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
16.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje- 
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
16.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
16.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
16.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante tercei- 
ros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor- 
rência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

16.2 - Obrigações da contratada: 
16.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
16.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
16.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
16.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.2.5 - Para a execução dos serviços a clinica veterinária contratada deverá dispor de estrutura física ade-
quada em conformidade com a legislação especifica em vigor; documentos que comprovem a regularidade 
para o exercício da atividade de estabelecimento medico veterinário junto aos setores competentes da munici-
palidade (alvará e licença de funcionamento e licença sanitária), certificado de registro junto ao Conselho de 
Classe com anotação de responsabilidade técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capacitados 
para executar todas as etapas dos procedimentos e em quantidade suficiente. 
16.2.6 - A clinica veterinária contratada devera prestar os procedimentos de castração em cães e gatos através 
de procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados exclusivamente por  medicos  veterinários clevidamente 
habilitados, respeitando os preceitos técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e triados por entidade competente. 
16.2.7 - A clinica veterinária contratada deverá manter registro dos animais atendidos e procedimetos realiza-
dos contendo a resenha do animal (nome, espécie, raça, sexo, porte, padrão de pelagem, idade), identificação 
do proprietário, se houver, e do medico veterinário responsável pelo atendimento/procedimento. 
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16.2.8 - A clinica veterinária contratada devera realizar avaliação pré-cirúrgica através de exame clinico ou 
outros procedimentos que se mostrarem necessários, para avaliação preliminar dos animais a serem submeti-
dos ao processo de esterilização cirúrgica. 
16.2.9 - Caberá a clinica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos (alimentação, jejum, 
higiene,  etc.),  dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos  trans-cirúrgicos e dos cuidados pós- cirúr-
gicos (colar protetor, repouso, administração de medicação prescrita). 
16.2.10 - Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde 
ou Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados. 
16.2.11 -  Sera  de responsabilidade da clinica veterinária contratada o acompanhamento pós-cirúrgico incluindo 
medicação antimicrobiana e analgésica, realização de curativos e retirada de pontos e/ou suturas da ferida 
cirúrgica após a completa cicatrização e pleno restabelecimento do animal. 
16.2.12 - A clinica veterinária contratada devera atender aos casos de intercorrências ou complicações decor-• rentes do procedimento cirúrgico. 
16.2.13 - E de responsabilidade da clinica veterinária contratada elaborar relatórios periódicos (mensais) dos 
procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no período, identificação 
dos animais submetidos aos procedimentos realizados no período, de acordo com o cadastramento fornecido 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
16.2.14 - A clinica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do procedimento cirúr-
gico até o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal não for considerado apto à realização 
do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a contratada devera informar à Secretaria Munic  pal  de Agri-
cultura, Pecuária e Meio ambiente, que disponibilizara a vaga a outro animal. 

17- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

17.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspen-
der sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente. 
17.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
17.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 
Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitati- • va na conformidade do item do objeto licitado. 
17.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos perti-
nentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
17.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 18.8 e 20.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apu-
rados. 
17.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitira termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 
ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

18- DA RESCISÃO: 

18.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
18.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a previa comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
18.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
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18.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
18.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hip6teses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
18.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
18.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
18.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 

11118.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocaTendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
18.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-
das as seguintes situações, dentre outras: 
18.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
18.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
18.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
18.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
18.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
18.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
18.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
18.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

Aft18.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11,18.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 

decisão irrecorrivel; 
18.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em sitJações con-
sideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

19- DAS ALTERAÇÕES: 

19.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pronogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
19.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (coze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

20- DAS PENALIDADES: 

20.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
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20.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou do o que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 

• correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão ,io interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 30 da Lei n° 
8.666/93. 
20.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando  

gip  aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
20.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
20.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente será cobrado judicialmente. 
20.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
20.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
20.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
20.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
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prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em sitiações con-
sideradas urgentes e previstas no Contrato. 

21 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

21.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
21.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes pi-Micas:  
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
gão ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o co-

Ilihecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de aegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
21.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATA-
DA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outor-
ga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimen-
to da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
21.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacio-
nados à licitação e à execução do Contrato. 

22- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

22.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo 
deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

23- DA PUBLICIDADE 

23.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal Ofici-
al do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

24— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

24.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 
— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

25— DA SUCESSÃO E FORO 

25.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer mu-
dança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 Instru-
mento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e 
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forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do 
que ficar ajustado. 

26— ANEXOS DO EDITAL 

26.1 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que no descarac-
terizem suas finalidades. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou mediante 
provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedi-
mentos inerentes aos recursos quanto â concessão de prazo para contraditório. 

• 27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, 
desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados presen-
tes. 
27.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabili-
dade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção 
de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do pro-
cesso licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Ate a entre-
ga da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluido da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a contra-
tante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento 
desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
27.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 

Amk  27.9 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser reali-
zados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chopinzinho  or  gov br, ou pelo Correio, via SEDEX, 
ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 
às 17:00 horas. 
27.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, só terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer do-
cumentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiadc que seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos â luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos princí-
pios gerais de direito. 
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ANEXO 1  

TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO 

1.1 — Registro de Preços para contratação futura de insumos e serviços veterinários para o  control?.  populacio-
nal de cães e gatos do Município de Chopinzinho-PR. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO POR- 
TE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 
I nsumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

280,00 8.400,00 

02 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO POR- 
TE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 
insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

380,00 11.400,00 

03 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÉMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

400,00 12.000,00 

04 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO POR- 
TE (CANINOS E FELINOS), incluindo: 
I nsumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

200,00 4.000,00 

05 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: lnsu- 
mos, materiais, medicamentos pi-6/0s- 
operatório e clinica. 

250,00 5.000,00 

06 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insu- 
mos, materiais, medicamentos pré/pós- 
operatório e clinica. 

310,00 6.200,00 

Total da Pesquisa de Mercado — R$ 47.000,00 

2— PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
2.2 — Os serviços constantes deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e 
cronograma a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo 
que os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do 
relatório/cronograma de serviços. 
2.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perímetro urbano de Chopinzinho-PR, a mesma 
devera providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 2.2. 
2.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previden-
ciarios e todos os demais custos. 
2.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Termo. 
2.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as esoecificações 
constantes neste Termo de Referência. 
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2.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contratada as san-
ções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da ne-
cessidade de rep6-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e de-
mais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação tra-
balhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
2.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

3 — DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 47.000,00 (quarenta e sete mil reais) para a fiel e 
perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
3.2.1 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentaria deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
3.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) sera(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias após a entrega/execução e aceitação 
dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente,  sera  encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratários mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  1°, F, 
da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
3.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60.  

Aft  3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante tercei- 
ros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor- 
rência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
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4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.5 - Para a execução dos serviços a clinica veterinária contratada deverá dispor de estrutura física adequa-
da em conformidade com a legislação especifica em vigor; documentos que comprovem a regularidade para o 
exercício da atividade de estabelecimento medico veterinário junto aos setores competentes da mi., nicipalidade 
(alvará e licença de funcionamento e licença sanitária), certificado de registro junto ao Conselho de Classe com 
anotação de responsabilidade técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capacitados para execu-
tar todas as etapas dos procedimentos e em quantidade suficiente. 
4.2.6 - A clinica veterinária contratada devera prestar os procedimentos de castração em cães e gatos através 
de procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados exclusivamente por  medicos  veterinários devidamente 
habilitados, respeitando os preceitos técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal     de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e triados por entidade competente. 
4.2.7 - A clinica veterinária contratada devera manter registro dos animais atendidos e procedimeitos realiza-
dos contendo a resenha do animal (nome, espécie, raça, sexo, porte, padrão de pelagem, idade), identificação 
do proprietário, se houver, e do medico veterinário responsável pelo atendimento/procedimento. 
4.2.8 - A clinica veterinária contratada devera realizar avaliação pré-cirúrgica através de exame clinico ou ou-
tros procedimentos que se mostrarem necessários, para avaliação preliminar dos animais a serem submetidos 
ao processo de esterilização cirúrgica. 
4.2.9 - Caberá a clinica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos (alimentação, jejum, 
higiene,  etc.),  dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos  trans-cirúrgicos e dos cuidados pós- cirúr-
gicos (colar protetor, repouso, administração de medicação prescrita). 
4.2.10 - Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados. 
4.2.11 -  Sera  de responsabilidade da clinica veterinária contratada o acompanhamento pós-cirúrgico incluindo 
medicação antimicrobiana e analgésica, realização de curativos e retirada de pontos e/ou suturas da ferida 
cirúrgica após a completa cicatrização e pleno restabelecimento do animal. 
4.2.12 - A clinica veterinária contratada devera atender aos casos de intercorrências ou complicações decor-
rentes do procedimento cirúrgico. 
4.2.13 - É de responsabilidade da clinica veterinária contratada elaborar relatórios periodicos (mensais) dos 
procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no período, identificação 
dos animais submetidos aos procedimentos realizados no período, de acordo com o cadastramento fornecido 

• pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
4.2.14 - A clinica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do procedirrento cirúrgi-
co ate o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal não for considerado apto a realização 
do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a contratada deverá informar a Secretaria Munic  pal  de Agri-
cultura, Pecuária e Meio ambiente, que disponibilizara a vaga a outro animal. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, PecJaria e Meio 
Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
Idevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 
Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitati-
va na conformidade do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situapões e fatos 
que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder confor-
me os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a seren apurados. 
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5.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ci-
ência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO 

6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 

lp 6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Municipio e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quaido verifica- 

•
das as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pre-
via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7- DAS ALTERAÇÕES 
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7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (coze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8 - DAS PENALIDADES 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 

Amk  normativos que regem a matéria. 
1,8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 

obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou do o que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves;  

Ask  e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente  sera  cobrado judicialmente. 
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8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 

- As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
INV da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pre-

via da CONTRATADA, sem prejuízo do contradit6rio e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
ção ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 0 J sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em nivais artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 

Amk  aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de a'egações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adianta-
mento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou municipio poderão impor sanção sobre a CONTRATADA 
ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coerci-
tivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacio-
nados à licitação e a execução do Contrato. 

10— HABILITAÇÃO TÉCNICA 

10.1 - Declaração de Responsabilidade Técnica, acompanhado de Prova de Registro válido cio Profissi-
onal no Conselho Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. 

11 — ORÇAMENTAÇÃO 

11.1 — A responsabilidade pelo levantamento de preço foi do Servidor Senhor Idevaldo Peretti. 

Chopinzinho, 11 de setembro de 2020. 
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Idevaldo Peretti 
Secretario Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente 

• 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá F. er entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. (Conter todas as orientações indicadas no item 6). 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 

iftMunicípio de Chopinzinho 
WPregão Presencial — Edital n° 83/2020 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

TOTAL - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e quais-
quer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execJgão do objeto 
licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega/Execução: (indicar de acordo com o Termo de Referência). 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2020 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinrnho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.°  inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no pre-
sente processo licitatdrio. 

•
Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de habili-

tação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ã licitação em causa E. nossa ple-
na concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, Inscri- 
ção Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, 
e para fins do Pregão n.° 83/2020, DECLARA expressamente que: 

- Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
Wlicitatário, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum Órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega me-
nores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, Inscri- 
ção Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
Aiksob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 83/2020, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
Ipdeclara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi- 

dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, Inscri- 
cão Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO  
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  

ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 
Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade  PG  n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  
DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 
empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em 
linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 
órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 
que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se civil, 
administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa carac-
terizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Sumula Vinculante n° 13 do STF, 
Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no TJPR 
Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-43  Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 
 n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante comu-
nique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as a terações no 
quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) previs-
ta(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável téc-
nico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do ICE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  da Lei n' 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Assinatura Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou com 
carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Local e data. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mae Filho (a) 

2°  Avei/Avd. Neto (a) Irmão (a) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/TiokaL_  

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

2° Pai/Mae do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (a) do Un- 

juge 

3° AO (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

ntes consan uineos: 
V Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora 

2° 
Pai/Mae do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 
irmão (a) 

3° 
Avô (6) do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) 

Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **I2020 

Aos dias do mês de do ano dois mil e ----, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzi iho, na Rua 
Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Alvaro Dê-
nis Ceni Scolaro. brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 009.378.889-4 0 , 
residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzinho, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro na Rua 
Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado 
CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n°_, portador do RG n° residente e domiciliado  

, representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 
, Inscrição Estadual n° , estabelecida na , denominada CONTRATADA, classifi- 

cada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de 
Irorn ec i me n to nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 

83/2020. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura DE SERVIÇOS VETERINARIOS PARA 0 
CONTROLE POPULACIONAL DE CAES E GATOS DO MUNICiP10 DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Agricultu-
ra, Pecuária e Meio Ambiente, procederá emissão de Requisição de Fornecimento/Nota de Empenho ou outro 
instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Ane-
xos, na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas 
quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
2.2 — A execução dos serviços será de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 

.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à incluso dos seus 
preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA TERCEIRA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
3.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela não 
observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamen-
te impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA QUARTA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
4.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
4.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, re-
tardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de Cho-
pinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a manu-
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
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4.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniencia de dis-
posições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
4.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços reg strados dos 
serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e propor-
gão da majoração ou redução. 
4.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta devera 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela origina-
do, por meio de apresentação de notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fcrnecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da pro-
posta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos pre-
gos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável 

deknas condições inicialmente avençadas.  
lip  4.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da que-

bra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á atra-
vés da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de compo-
sição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a 
majoração dos preços. 
4.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá compro-
var o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
4.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para sibsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços sclicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
4.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos p'eços vigen-
tes. 
4.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos forneci-
mentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OB-
JETO: 
5.1 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 

Ah5.2 — Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e cronograma 
mir a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que os servi- 

ços deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do relatório e 
cronograma de serviços. 
5.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perimetro urbano de Chopinzinho-PR, a mesma 
devera providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 
prazos previstos no item 5.2. 
5.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 
presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e previden-
ciarios e todos os demais custos. 
5.4 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Termo. 
5.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as es Decificações 
constantes neste Termo de Referência. 
5.6 - A desconformidade do objeto as condições indispensáveis ao recebimento, sujeitara a contralada as san-
ções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da ne-
cessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e de-
mais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação tra-
balhista, previdenciaria, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
5.7 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
CLAUSULA SEXTA — DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 
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6.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$    reais) para a fiel e perfeita execução do 
objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secreta-
ria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
6.2.1 - Por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contrata-
ção, devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) sera(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias ap6s a entrega/execução e aceitação 
dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Am-
biente,  sera  encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
6.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais cevidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 

iftaplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F, 
lirda Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

6.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva regu-
larização. 
6.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
6.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 
especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SETIMA — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
7.1 - Obrigações da contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 

S7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-
rência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 - Obrigações da contratada: 
7.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
7.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
7.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede c,  término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
7.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2.5 - Para a execução dos serviços a clinica veterinária contratada deverá dispor de estrutura física adequa-
da em conformidade com a legislação especifica em vigor; documentos que comprovem a regularidade para o 
exercício da atividade de estabelecimento médico veterinário junto aos setores competentes da municipalidade 
(alvará e licença de funcionamento e licença sanitária), certificado de registro junto ao Conselho de Classe com 
anotação de responsabilidade técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capacitados para execu-
tar todas as etapas dos procedimentos e em quantidade suficiente. 
7.2.6 - A clinica veterinária contratada deverá prestar os procedimentos de castração em cães e gatos através 
de procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados exclusivamente por médicos veterinários clevidamente 
habilitados, respeitando os preceitos técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e triados por entidade competente. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PAR ANA 

1 1 3  

7.2.7 - A clinica veterinária contratada deverá manter registro dos animais atendidos e procedime itos realiza-
dos contendo a resenha do animal (nome, espécie, raça, sexo, porte, padrão de pelagem, idade), identificação 
do proprietário, se houver, e do medico veterinário responsável pelo atendimento/procedimento. 
7.2.8 - A clinica veterinária contratada devera realizar avaliação pré-cirúrgica através de exame clinico ou ou-
tros procedimentos que se mostrarem necessários, para avaliação preliminar dos animais a serem submetidos 
ao processo de esterilização cirúrgica. 
7.2.9 - Caberá a clinica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos (alimentação, jejum, 
higiene,  etc.),  dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos  trans-cirúrgicos e dos cuidados pós- cirúr-
gicos (colar protetor, repouso, administração de medicação prescrita). 
7.2.10 - Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados. 
7.2.11 - Sere de responsabilidade da clinica veterinária contratada o acompanhamento pós-cirúrgico incluindo 
medicação antimicrobiana e analgésica, realização de curativos e retirada de pontos e/ou suturas da ferida 
cirúrgica após a completa cicatrização e pleno restabelecimento do animal. 
.2.12 - A clinica veterinária contratada deverá atender aos casos de intercorrências ou complicações decor-

rentes do procedimento cirúrgico. 
7.2.13 - E de responsabilidade da clinica veterinária contratada elaborar relatórios peri6dicos (mensais) dos 
procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no período, identificação 
dos animais submetidos aos procedimentos realizados no período, de acordo com o cadastramento fornecido 
pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
7.2.14 - A clinica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do procedimento cirúrgi-
co ate o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal não for considerado apto a realização 
do procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a contratada deverá informar a Secretaria Munic  pal  de Agri-
cultura, Pecuária e Meio ambiente, que disponibilizara a vaga a outro animal. 
CLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretario Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo do 
Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Se-
nhor Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitati-
va na conformidade do item do objeto licitado. 

111,8 . 3 . 1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situa;tes e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinen-
tes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder confor-
me os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apura-
dos. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento específico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao pro-
cesso originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ci-
ência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 
9.1 — A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexemgão total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicá-
veis. 
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9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor correspon-
dente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando verifica-

"des  as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicação ao CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar 
a execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
9.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
9.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o obje-
to da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa pré-

AK  via da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações conside-
radas urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES: 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as pror-ogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
11.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes pe-
nalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou do o que confi-
gurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
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Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 

Ankf) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão contra-
tual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão  .Jo  interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 30 da Lei n° 
8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica ,3 CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montan-
te das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comuni-
cado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 

Ak11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
111. procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos  cue  regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em sitJações con-
sideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
12.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje-
tivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
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b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licita-
gão ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com Ou sem o co-
nhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer pregos em niveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua pro-
priedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRATA- 

Alik  DA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outor-
ga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimen-
to da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza que o orga-
nismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante ou pes-
soas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacio-
nados à licitação e á execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr.gov.b , ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo 
deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal Ofici-
al do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 
— Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro.  

Aft  CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 
W16.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer mu-

dança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 
poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 Instru-
mento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e 
forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do 
que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULAÇÃO: 
17.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 83/2020 e à proposta do licitante vencedor. Os itens 
a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Re-
gistrados, que é parte integrante desta Ata. 
17.2 - Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que  epos  lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2020. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro— Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 
Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 
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ANEXO I da  ARP  n° **/2020 

• 

•  
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU EQUIPARADAS.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 83/2020. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n°  com endereço na Rua 

 n° , Bairro , CEP:  na cidade de 

• Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu represen- 

tante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabiveis e sob as 

penas da lei, ser:  (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de peque- 

no porte ou equiparada) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previs-

tos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, 

que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
lp C P F : 

RG: 
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  

Ref.:  Edital de Pregão n° 83/2020. 

Objeto: Registro de Preços para contratação futura de insumos 
cional de cães e gatos do Município de Chopinzinho. 

• Declaramos que o(a) responsável técnico(a) pelo(s) serviços(s), 
o Sr(a): , CRMV/PR n°  

e serviços veterinários para o controle popula- 

caso venhamos a vencer a referida licitação, 6 

  

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de 
profissionais, com relacionamento junto a empresa, dentro da legislação vigente. 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

Assinatura do responsável técnico da empresa 

(Apresentar a declaração em papel timbrado da licitante) 

Esta Declaração devera estar acompanhada de Prova de Registro valido do Profissional no Conselho 
Regional de Medicina Veterinária — CRMV/PR. 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 83/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 29 de 
setembro de 2020 ás 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 0 CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICIPIO. Gênero: Serviços Técnicos. Valor 
máximo estimado anual da licitação: R$ 47.000,00. 0 Edital encontra-se A disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 
17:00 horas, ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 
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Diário Oficial 
Fc 16 de Sc, e 202.( 

dos Municípios  dc  
Sudoeste do Paraná  

Ano IX — Edição  NQ  2196 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 83/2020. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 29 
de setembro de 2020 as 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 0 CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICIPIO. Gènero: Serviços Técnicos. Valor 
máximo estimado anual da licitação: R$ 47.000,00. 0 Edital encontra-se é disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 
as 17:00 horas, ou no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 16/09/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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16/09/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 83-2020 - PP -  RP  SERVIÇOS CONTROLE POPULACIONAL 

CÃES E GATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 83/2020. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 29 de setembro de 2020 is 09:00 (nove) 
horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS 
VETERINÁRIOS PARA 0 CONTROLE POPULACIONAL 
DE CÃES E GATOS DO MUNICIPIO. Gênero: Serviços 
Técnicos. Valor máximo estimado anual da licitação: R$ 
47.000,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações 
e Contatos, Rua Miguel Procópio Kurpel,  if  3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00 as 12:00 e 13:00 as 17:00 horas, ou 
no  Site  wwvv.chopinzinho.pr.gov.brInformações pelo fone: (46) 
3242-8614. • Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:0855633B 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 16/09/2020. Edição 2097 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://wwvv.diariomunicipal.com.br/amp/  
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Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. . 
Prazo de Entrega/Execução: 12 meses (360 dias). 
Local de entrega: Chopinzinho — PR. 11.141.212/0001-051  
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ANGELO MENIN - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prefeito Guiomar de Jesus Lopes. n° 81. Cristo Rei 
Francisco BeItito-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950  
E-mail:  angelomenin@icioud.com  

ANEXO 2 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 83/2020 

Empresa ANGELO MENIN CNPJ 11.141.212/0001-05 com sede na Av. Prefeito Guiomar de Jesus 
Lopes N. 81 Bairro Cristo Rei cidade de Francisco Beltrão PR. Vem por meio desta, apresentar Proposta 
de Pregos ao Edital de Pregão n2  83/2020 em epigrafe que tem por objeto a 
Implantação de REGISTRO DE PREÇOS de Serviços Veterinarios para o controle populacional de cães e 
gatos do municipio de Chopinzinho. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇAO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), 
incluindo: Insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e clinica. 

280,00 8.400,00 

02 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), 
incluindo: insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e clinica. 

380,00 11.400,00 

03 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos pré/pós-
operatório e clinica. 

400,00 12.000,00 

04 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), 
incluindo: Insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e clinica. 

200,00 4.000,00 

05 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

250,00 5.000,00 

06 20 Unid
. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos pré/pós-
operatório e clinica. 

310,00 6.200,00 

Total 47.000,00 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do 
objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  



Angelo 1v nin 
i&dmini*ador 
CPF: 04.985.429-74 
RG: 8.084.764-5 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

ANGELO MENIN - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prefeito Guiomar de Jesus Lopes. n° 81, Cristo Rei 
Francisco Beltrão-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950  
E-mail:  angelomenin@icloud.com  
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CHOPINZINHO PR, 29 de Setembro de 2020. 

• Dados Bancarios: 
Ag. 0601  Op.  003  
CC  4374-7 
Caixa Econômica Federal 

ril .1 41 .212/0001 -Oil  
ANGELO  PENN - ME  

Av.  Pref. Guiomar de J. Lopes, 81 
Sao Miguel - CEP 85602-510 

L Francisco  Beltrão  - Parana j 
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DIRIGENTES OU SOCOS: 
ANGELO MENIN CPF n° 034.985.429-74 RG n° 8.084.764-5 SSP PR  

RAMO DE ATIVIDADE. 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de 
estimação 
96.09-2-07 - Alojamento de animais domésticos 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 
OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

Chopinzinho. 05 de março de 2020. 

JOSIAN MO CHEN 
Presidente Comisião de Licitação e 

Cadastros de Fornecedores 

FONE.  (46) 3524-2950 - (46) 99115-2950 f Email: angelomenin@icloud.com  

26 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail;  prefeitura0chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85360-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N° 151/2020 VALIDADE 05/03/2021 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
ANGELO MENIN 

ENDEREÇO: 
Avenida Guiomar de Jesus Lopes, n° 81 - Bairro Cristo Rei 

CEP 85.602-510  CIDADE: Francisco Beltrão - PR 

Data da Constituição: 03/09/2009 
Junta Comercial: 41106586711 

Data: 10/09/2019 
CNPJ 11.141.212/0001-05  

  

DADOS BANCARIOS: 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AG. 0601  OP.  003 C/C 4374-7 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 
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smiLamm 
JUNTA COME RCIAL L DO PARANA I 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRP4iL 
COMARCA DE FRANCISCO BELTRAO • PR 
RUA VER  ROME  U L WERLANG. 1060 - CENTRO 
SALA 03 - EDIFICIO FONTANA  DI LEON!  
TELEFAX 3524.3480 

10 TABELIONATO DE NOTAS 

IRACEMA MIRANDA (TABEUÃ)  
FLARES  CARDOSO (TABELIAO-S SnLITC) 
ABEL DE MACEDO (ESCREVENTE I--
RICARDO DE LIMA SOUZA {ESCRE 
WAILEIDE  BUSS  PEREIRA (ESCR 

^ 

El 

SELO Dstsc.95vXf.14eB  CTRL:  7Yhz6.EtAS 
Consulte esse selo em http://filnarpen.com.br  

Reconheço per verdadeira accirtjird- 
033710 

Francisco Belt 
Ira 

da verdade. 
outuhro de 2016 

23  

11111111U11111111 
i JUNTA COMERCtAL 

DO PARANÁ 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/10/2016 11:09 SOB N°  20166567230. 
PROTOCOLO: 166567230 DE 27/10/2016. COD/GO DE VERIFICAÇAO: 
11602310066. NIRE: 41106586711. 
ANGELO MENIN - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 28/10/2016 
www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos  portals.  
Informando seus respectivos códigos de verificação 



DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-S, 

iio(soNs...44661040O RiNTC 

•0 \ • 

..(,,kg1  • 

li $2. 

NEVIN 

40.4L.  Ministério do Desenvolvimento. indústria e Comercio Exterior 

4it Secretaria do Desenvoivimento da Prodiroao 
Departamento Nacional de Registro do Comercio 

129, 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

e4b-rRucõesce FRIEENCHMO NO VERSO  

TAMER°  DE MOMPIC.AÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - AIRE DA SEDE PIRE DA FILIAL (prearcha somarM se alo  Wand*  a  MID P 

1  
ROME  DO empriesAaio (0omplato sam sbnAishras) 

ANGELO MENIN  

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO  CARL  

Solteiro(a) 

SEXO 

MO F 
REGIME  OE  BENS  Die Mack.)  

,..i  
RUC  DE  (poi) 

LAUCIR MENIN 
(ANN  I ELCI SALETE KLOSINSKI MENIN 

NASCIDO BA (data de neacknarlo) 

18-01-1983 
IDEPTDADE hem 

8.084.764-5 
Olylo eadmor  

1_ 

SSP 
UP  

1 PR 
CD? (hme(o) 

034.985.429-74 

EMANCIPADO POR Mona de ananchatMo -  tamed*  no 840 4.  manor)  

DOMOILIADO NA (LOORADOURO -  qua, re.  No.) 

RUA IRMAO CIRINO 
WWAO 

1951  
COMPLEMENT°  ONRRO/DIS/Rff0 

JARDIM SEMINARIO 
CEP 

85605-575 
oboioo  co  MUNICWID  
Mao  de Junta CroaroiN) 

MUNICIPIO 

FRANCISCO BELTRÃO 
LIF 

PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer 
empresário e requer eli Junta Comercial do ESTADO DO 

atividade empresária, que não possui 
PARANÁ 

outro registro de 

CÓDIGO 00 ATO 

080 
DESCRIÇÃO DO ATO 

INSCRIÇÃO 
050100 DO  stein°  

080 
DESCRIÇÃO DO EVENTO 

INSCRIÇÃO 
COOK30 DO EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO cboioo oo EVENTO DESCRIÇÃO DO  amino  

NOME EMPRESARA). 

ANGELO MENIN 
LOGRADOURO (rue. av. No) 

AV JULIO  ASSIS CAVALHEIRO 
ROMERO  

1400 
COMPLDIENTO 

SALA 01 
BAIRRO i DISTRITO 

CENTRO 
CEP 

85601-000 
cõosso Do mutaciPso 
(Una da  Asia  Coraarahl) 

ORSERIABER. 
mmcino 

FRANCISCO BELTRÃO 
oF I  PR nds 

BRASIL  
CORREIO ELETRONICO  (E-MAIL) le,  1 ''.28  the  i 8:0 Y.,200 1 

SEW  
FUNARPEU 

VALOR 00 CAPITAL- RS 

50.000,00 
VALOR DO CAPITAL (par  meow» • - " 

(CINQUENTA MIL REAIS) ' 
4,11/4.-'‘--  • 

COMO DE ATIVIDADE 
ECONOMIC:A 

(CHM  Racal)  
Atividade  panpipe!  

L  71 -7/04 IL 

4789-0/04 
7500-1/00 

9609-2/03 

1 . . . 
DESCRIÇÃO DO moo . : i4-*-*1- • 

COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINARIOS. • ,..''',•'-'4`A• , .. 
% •iiititilli . - 

I %""orn.  . rt h .  .  

COMERCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTqp7,41152pW 

ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO. "•0,.,`"- o'SQ. 

ATIVIDADES VETERINARIAS.  
ALOJAMENTO, 

os-
HIGIENE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS.  

De IleCtO  DAD  ATIVIDADES 

20-09-2009 

MACRO De xiscaoo NO  CNN  TRANSEEAENCiA DE  SEW  OU DE MAL Oe OUTRA Ur tif  
HIRE  ardorior  

..A"DATA WO  DA JUNTA  
Mr-a CO 1TE f E 

 ---1•

_  WPOO
A 

ASSNATURA 

 

DA  FIR
. 

PELO EPAItES
,
AR 10 (nu rapNINAINAIONNININaINAM NP 

,... 

_ 

DATA DA ASSINKTURA 

03-09-2 9 

1 rI

a

(

c 

LC: i ii,  1 L, I, ; I 
-,---- 

AIMINATURA DO DAPRESAR , 

/ • 
I 

' PARAUSOEXCLUSIVODAJUNTAC i 

JUNTA COMERCIAL DO PARARA 
AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO SELTRAO 
CER77F1CO 0 REGISTRO  Elk  10/09/2009 
SOB NÚMERO: 41106586711 
Protocolo: 091506857-0, DE 03/09/2009 

wrz CARLOS SA.LVARO 
SECRETARIO GERAL — 



ANGELO MENLV - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prgfeito Guiomar de Jesus Lopes, n°81, Cristo Rei 
Francisco Beltrão-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950  
E-mail:  angelomeninOicloudcom 

ANEXO 3 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de 
Chopinzinho, o Sr. Angelo Menin, Carteira de Identidade n.° 8.084.764-5, inscrito no CPF 
n.° 034.985.429-74, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e 
lances de pregos, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e 
documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus 
anexos. 

Atenciosamente. 

Chopinzinho PR, 29 de Setembro de 
2020 

7 
/11  

Angelo Menin 
CPF: 034.985.429-74 

CNPJ: 11.141.212/0001-05 

r11.141.212/0001-00  
ANGELO  MENIN - ME  

Av.  Pref. Guiomar de J. Lopes, 81 
Sao Miguel - CEP 85802-510 

L.  Francisco Beltrao - Parana 
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ANGELO MEN1N - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prefeito Guiomar de Jesus Lopes, n°81, Cristo Rei 
Francisco Beltrão-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950  
E-mail:  angelomenin@icloudcom  

ANEXO 5 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: Angelo Menin 

ENDEREÇO: Av. Prefeito Guiomar de Jesus Lopes n° 81, Bairro São Miguel, Francisco Beltrão PR. 

CNPJ: 11.141.212/0001-05 FONE/FAX: 46 3524 2950 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 83/2020, 
instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho PR, 29 de Setembro de 2020. 

Angelo Men in 
CPF: 034.985.429-74 
RG: 8.084.764-5  
Sócio Administrador  

11.141.212/000145 
ANGELO MENIN - ME 

Av. Pref. Guiomar de J. Lopes, 81 Ska Miguel - CEP 85802-510 
L Frencisco 13011T80 -  Nita**  
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 
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OCDMENTO DE IDENTIDADE( LEI N" 5.517, DE 23/10/68 ) 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

DO ESTADO PARANÁ  
CÉDULA DE IDENTIDADE DE MÉDICO VETERINÁRIO 

CRMV- N° 
PR 07833  

GRUPO SANGUÍNEO 

TIPO  AB  RI-I 

ASSINATURA DO PRESIDENTE 

NOME 

ANGELO MENIN 

Mpd  Vet Masan',  S!ssgat  
VÁLIDA EM TODO TERRITORIO NACIONAL E TEM FE PUBLICA (Lei n" 6.206. 
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ti V 164 
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NATURALIDADE 

FRANCISCO BELTRAO -  
NACIONALIDADE 

BRASIL U, A  

DATA DE INSCRIÇÃO 

14/9/2007 

i3 

 DATA DE NASCIMENTO 

18/1/1983  

N° 

LO 
CO 

Lo 
igt• 
CD 



DIRIGENTES OU SÓCIOS 
ANGELO MENIN CPF n° 034.985.429-74 RG n° 8.084.764-5 SSP PR  

CEP 85.602-510  CIDADE: Francisco Beltrão — PR 

Email: angelomenin@icloudcom  FONE (46) 3524-2950 - (46) 9 9115-2950  

DADOS BANCARIOS: 
 CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AG. 0601  OP.  003 C/C 4374-7 

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
ANGELO MENIN 

ENDEREÇO: 
Avenida Guiomar de Jesus Lopes, n° 81 — Bairro Cristo Rei 

Data da Constituição. 03/09/2009 
Junta Comercial: 41106586711 

Data: 10/09/2019 
CNPJ 11.141.212/0001-05  

RAMO DE ATIVIDADE: 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de 
estimação 
96.09-2-07 - Alojamento de animais domésticos 
96,09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 
OBS.: O registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

33:  

Município de Chopinzmho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNR176.995.414/0001-60 prefeituraOchopinzinho.pr.gov.for 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

CERTIFICADO N° 151/2020 VALIDADE 05/03/2021 / 

Chopinzinho. 05 de mar-go de 2020 

JOSIANE MO§CHEN 
Presidente Comis450 de Licitação e 

Cadastros defornecedores 



17/09/2020 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

3 5*  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: ANGELO MENIN 
CNPJ: 11.141.212/0001-05 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 08:09:16 do dia 17/09/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 16/03/2021. 
Código de controle da certidão: 69CB.2881.89A4.B1AE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

138 
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Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 022604566-56 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.141.212/0001-05 
Nome: ANGELO MENIN 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda. constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 15/01/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Pégma 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (17/09/2020 08'10'52) 
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 
N°24567/2020 

RAZÃO SOCIAL: ANGELO MENIN 
CNPJ: 11.141.212/0001-05 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 122670 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ALVARÁ: 
ENDEREÇO:  AV  LUIZ A FAEDO, 1251 - Q 139 L 02A - CENTRO CEP: 85601270 Francisco Beltrão - PR 
ATIVIDADE: Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário, Atividades veterinárias, Comércio atacadista 
de animais vivos 

Certificamos que existem débitos não vencidos no nome do contribuinte supramencionado, relativo aos tributos administrados 
pela Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão cobrar 
quaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em 
relação ao período abrangido por esta certidão. 

fil DATA DE EMISSÃO: 
DATA DE VALIDADE: 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH9JTXXHE9UG 

19 / 08 /2020 
18 / 10 / 2020 
LICITAÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na  Internet,  no endereço wwwfranciscobeltrao.pr.gov.br  

Certi dAo emitida gratuitamente pela internet 

Qualquer rasura invalidará este documento. 

CM: 19/08/2020 00:19:57 



CAI XA  
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 11.141.212/0001-05 

Razão SOCial:ANGELO MENIN ME 

Endereço: AV  PREFEITO GUIOMAR DE JESUS LOPES 81 /  SAO  MIGUEL / FRANCISCO 
BELTRAO / PR / 85602-510 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:07/09/2020 a 06/10/2020  

Certificação Número: 2020090702035002962001 

Informação obtida em 17/09/2020 08:12:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

17/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador    

.133 

ArN( Voltar 

 

impr rnir 

https://consulta-crEcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf  27 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHC 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANGELO MENIN (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 11.141.212/0001-05 
Certidão n°: 23614736/2020 
Expedição: 17/09/2020, As 08:15:42 
Validade: 15/03/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ANGELO MENIN (ua= E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ 
sob o n°  11.141.212/0001-05, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.  

Du  vidas  e :tigeste,"es: cneit@tst.ju5:.hr 



ANGELO MEN1N - ME 
CNP.I: 11.141.212/0001-05  

AV  Prefeito Guiomar de .1esus Lopes, n°81, Cristo Rei 
Francisco Beltrao-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950  
E-mail:  wwlomenin@icloud.com  

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 83/2020. 

A Empresa Angelo Menin, devidamente inscrita no CNPJ n° 11.141.212/0001-05, com endereço na 
Av. Prefeito Guiomar de Jesus Lopes n° 81, Bairro Cristo Rei. CEP: 85.602.510 na cidade de 
Francisco Beltrão Estado do  Parana,  telefone (46) 3524- 2950 por intermédio de seu representante 
legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob 
as penas da lei, ser microempresa e empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente, 
não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.  

Chopinzinho PR. 29 de Setembro de 2020. 

Angel Men in 
CPF: 034.985.429.74 
RG: 8.084.764-5 

' 11.141.212/0001-0 

ANGELO MENIN 

Av. Pref. Guiomar de J. Lopes, 81  Sao  Miguel - CEP 85602-510 
L Francisco Eeltrâo - Parand • 



       

Governo do Estado do  Parana  
Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Junta Comercial do Estado do  Parana  

EmpresalOfácil hie 

       

        

!JUNTA COMERCIAL 
DO PARARIA  

 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vi antes na data da sua expedicão. 

Nome Empresarial: ANGELO MENIN - ME  

Natureza Juridica: Empresário (Individual) 

Protocol*:  PRC2003856511 

NIRE  (Sods) CNPJ Arquhremento do Ato de Inecrlello  
41106586711 11.141.212/0001-05 10/09/2009 

WO;  de AtIvIdade 
20/09/2009  

Enclave.  Completo 
Avoredo PREFEITO GUIOMAR DE JESUS LOPES, I.41  81.  SAO  MIGUEL-Francisco Beltrio/PR- CEP85602-510 

Oblate 
COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINARIOS COMERCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMACAO HIGIENE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMESTICOS 
ALOJAMENTO DE ANIMAIS DOMESTICOS ATNIDADES  VETERINARIAN.  

Capital 
RS 50.000.00 (cinquente mil reais) 

Porte 
ME (Micrcemecese) 

Último Arquivananto 
Data Hamer* Ato/eventoe 
28/10/2016 20166567230 002 / 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)  

Mama* 
ATIVA 
Status  

SEM  STATUS  

Nome do Empresaid ANGELO MENIN 
Identldadd CPF: 
80847645 034.985.429-74 
Estado civil: Regime de bens: 
VIGVO(A) NÃO INFORMADO 

Esta certidao too ernada autornattcamente  ern  18/09/2020. as 08:05:47 (horário de Brasaia). 
Se impressa. verificar sua autenticidade no httpaJNnew.empresetecil.pr.gov.b.  can  o cedgoXF1MAGU4 

11 11 1 10111 1 
PRC2003856511 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário Geral 

1 de 1 

II I II II II  



ANGELO 1VIENIN - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prefeito Gidomar de Jesus Lopes, n°81, Cristo Rei 
Francisco Be Itriio-PR 85.602-510 

Fone: (46) 352;1-2950  
E-mail:  angelomeninOvicloud.corn 

ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO  ART.  70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

Angelo Menin CNPJ n.° 11.141.212/0001-05. sediada Av. Prefeito Guiomar de Jesus Lopes n° 81. 
Bairro Cristo Rei. Francisco Beltrão PR. por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado. 
e para fins do Pregão n.° 83/2020, DECLARA expressamente que: 

I - Ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente 
processo licitatório. estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta 
a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal. não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. a partir dos quatorze anos de 
idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei 
n°9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho PR, 29 de Setembro de 2020. 

Angelo Menin 
CPF: 034.985.429-74 

CNPJ: 11.141.212/0001-05 

r11.141.212/0001-051 

ANGELO MENIN - ME 

Av. Pref. Guiomar de J. Lopes, 81  
Sao  Miguel - CEP 85602-510 

L Francisco Baitrtio - Paraná 
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A elo Menin 
CPF: 034.985.429-74 

CNPJ: 11.141.212/0001-05 

ANGELO MEN1N - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prgfeito Guiomar de Jesus Lopes, n°81, Cristo Rei 
Francisco BeltriFo-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950  
E-mail:  angelomenin@icloudcom  

ANEXO 6 

PECLARACAO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA 

NAS VEDACOES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93, 

A Angelo Menin, inscrita no CNPJ sob n°11.141.212/0001-05, com sede à Av. Prefeito Guiomar de 
Jesus Lopes n° 81, Bairro Cristo Rei, Francisco Beltrão PR, neste ato representada pelo Sr(a) Angelo 
Menin. portador(a) da carteira de identidade RG n° 8.084.764-5 e inscrito(a) no  OFF  sob n° 
034.985.429-74, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável 
técnico ou legal da referida empresa NA° possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 
companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as 
seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral 

do Municipio. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada. 
inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 
respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas 
nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do 
TC/PR, Sumula Vinculante n° 13 do STF. Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  
Parana:  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 
1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  Civel). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade 83 n° 2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, 
e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão 
ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 
8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  
Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho PR, 29 de Setembro de 2020. 

r11.141.212/0001-061  

ANGELO MEN1N • ME 

Av. Pref. Guiomar de J. Lopes, 81  
Sao  Miguel - CEP 85802-510 • 

L Francisco Beftrtio - Paran6 



ANGELO AIENIN - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prefeito Guioniar de Jesus Lopes, n°81, Cristo Rei 
Francisco Beltrão-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950 
angelomeninaickudcorn 
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ANEXO 9 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  

Ref.:  Edital de Pregão n° 83/2020. 

Objeto: Registro de Preços para contratação futura de insumos e serviços veterinários para o controle 
populacional de cães e gatos do Município de Chopinzinho. 

Declaramos que o responsável técnico pelos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, é 
o Sr.: Angelo Menih, CRMV/PR n° 8,084,764-5/PR. 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro técnico de 
profissionais, com relacionamento junto à empresa, dentro da legislação vigente. 

Angelo Menin ril .141 .212/0001 -051  

ANGELO MENIN - ME 
Representante legal da Empresa 

Av.  Pref. Guiornar de J. Lopes, 81 
Sao Miguel - CEP 85602-510 

L Francisco  Beltrão  - Parana _I 

Angelo Menin 

Responsavel Tecnico da Empresa 
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NOME 

ANGELO MENIN 

O or"`'6c  
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

DO ESTADO PARANÁ  
CÉDULA DE IDENTIDADE DE MÉDICO VETERINÁRIO 

CRMV- 
PR 07833 

DATA DE NASCIMENTO 

VRANdiSCO BELTRAO -Dk 18/1/1983  
ORLIPOSANGOINE0 

41P0 AB  RH 
.
s464: 

 

mod vet Masaru Suoai 
VALIDA E.MTODOTERRITORIONACIONAL EIEM FDPOBLICA (Lei rf6.206 ".54. 

03498542974 

çLAUCIR MENIN 
ELCI SALETE KLOSINSKI MENIN 

0 BSERVAÇ AO 

N. 

DATA DE INSCRIÇÃO 

14/9/2007 

NM:iONALIL)ADE 

BRASILEIRA .  

• .;.§.WC;,.. „. ..V•V17:u' 

SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 
CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

XCAL E DATA 

Curitiba, 17/9/2007 

OH/t/fA.  
MENTO DE DENTIDADE LIU N." 5.517. DE 7.3/10/68 ) 

ASS 'RA DOTA DOR 

C.  
CO. 

ASSINATURA DO PRESIDENTE 

IDENTIDADE N" 

8.084.764-5/PR 



CRMV-PR N°: 
PR-41723-El 

- RAZÃO SOCIAL: 
A N 

4 -CEP: 
tt.56(a-,t15 

5 - BAIRRO: 
CENTRO 

6 - CNPJ/CPF N°: 
11, 1-i ititft) 1. 0..f. 

7 - MUNICÍPIO/UF: 
FRANCISCO BELTRÃO - FR 

CRMV-PR N': 
PR-07833- VP 

8- NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO: 
ei.NG.F.L0 TelY.MIN 

ENDEREÇO:  
IF% 1•TYN111,!),;.. LUC?,  ANT(5.N10 FAEDO 1251 

2 - NOME FANTASIA: 
ALT—MA. CIA MCA 'ETRINARIA E ITT SHOP  

E OBRIGATÓRIO AFIXAÇÃO EM LOCAL VISÍVEL E DE FÁCIL ACESSO 

9- DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES CONSTANTE DO OBJETIVO SOCIAL: 
- CLINICA PEC4UENOS • 

va i' d. Flz.l.tatiente,i  vet  erinfiris, alojainento.tigiene e anbelezamento de animais, come-cio vicejista de 
3.i-is V  e  d sa.s pira a-ignais  

Curitiba, _III.  .de  de 2010  

S Cl 1/ 
Presidente

,et. Po•CSaRiViril V-u
PR 

ai  
—s,oen,e  co  uh.10V-PR 

A validade do presente certificado está condicionada à apresentação do c pagamento da anca. 
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA 

ESTADO DO PARANÁ 

CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE ESTABELECIMENTO 



Conselho Federal de Medicina Veterinária 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná 

"7 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE PESSOA JURÍDICA 

Razão Social ANGELO MENIN ME 
CPF/CNPJ 11141212000105 
CRMV 17723-PJ (PR) 
Data de registro 15/07/2010 15/07/2010 

Ressalvado o direito do Conselho Regional de Medicina Veterinária 
iko Estado do Paraná de cobrar e inscrever quaisquer dividas de 

IPsponsabilidade da pessoa acima identificada que vierem a ser apuradas, é 
certificado que a mesma se encontra registrada neste Conselho e que não se 
encontra sob efeito de condenação em processo ético e que: 

1. NÃO CONSTAM DÉBITOS até a emissão desta certidão. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa jurídica 
no 
âmbito do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na  Internet,  no endereço https://siscad.cfmv.gov.bricertidao/validar  

Emitida em 28/09/2020 
Validade: 28/10/2020 
Código de validação CSVH.AVS.LAD1LYK.DF 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná 
Rua Fernandes de Barros, 685 
CEP: 80045-390 Curitiba-PR 
Fone: (41) 3218-9450 
Fax: (41) 3218-9451  
E-mail:  crmv-pr@crmv-pr.org.br  



Conselho Federal de Medicina Veterinária I I, S 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná 

CERTIDÃO NEGATIVA DE PESSOA FÍSICA 

Nome ANGELO  MEN IN 
CPF 03498542974 
CRMV 07833-VP (PR) 
Data de  inscrição 14/09/2007  

Ressalvado o direito do Conselho Regional de Medicina Veterinária 
k. Estado do Paraná de cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
Illsponsabilidade da pessoa acima identificada que vierem a ser apuradas, é 
certificado que a mesma se encontra registrada neste Conselho e que não se 
encontra sob efeito de condenação em processo ético-profissional e que: 

1. NÃO CONSTAM DÉBITOS até a emissão desta certidão. 

Esta certidão refere-se exclusivamente à situação da pessoa física no 
âmbito do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na  Internet,  no endereço https://app.cfmv.gov.br/certidao/validar  

imitida em 28/09/2020 
Validade: 28/10/2020 
Código de validação F1AG.WOY.IW5OTKY.VN 

Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado do Paraná 
Rua Fernandes de Barros, 685 
CEP: 80045-390 Curitiba-PR 
Fone: (41) 3218-9450 
Fax: (41) 3218-9451  
E-mail:  crmv-pr@crmv-pr.org.br  
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 25/09/2020 11:33:03 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ANGELO MENIN 
CNPJ: 11.141.212/0001-05 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidiineos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidaneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 



25/09/2020 :: Portal da Justiça Federal da 48  Região 

d375469db5fe7f4fced196066597d6d3 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4a REGIÃO 

CERTIDÃO REGIONAL PARA FINS GERAIS TRF 

CÍVEL E CRIMINAL 

A presente certidão é confeccionada apenas com base nos registros internos dos sistemas processuais do TRF da 4a 
Região a partir dos dados fornecidos pelo solicitante. As pesquisas são efetivadas em dois momentos distintos e 
desvinculados: a) pelo NOME/RAZÃO SOCIAL fornecido; b) pelo CPF/CNPJ fornecido. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique 
a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pela parte 
interessada é de responsabilidade exclusiva do destinatário. 

Nestes termos, certificamos que, 

contra o NOME/RAZÃO SOCIAL 
ANGELO MEN/N 

OU 

contra o CNPJ: 
11141212/0001-05  

NADA CONSTA 

nos registros de distribuição de processos originários mantidos a partir de 30 de março de 1989, de AÇÕES E 
EXECUÇÕES CiVEIS em andamento E CRIMINAIS em andamento e baixados, excetuados processos físicos com 
anotação de silêncio concedido a parte e processos eletrônicos com nível de sigilo maior que 2. 

• Tribunal Regional Federal da 4a Região (Processo Papel) até 25/09/2020 as 00:30 • • Tribunal Regional Federal da 4a Região (Processo Eletrônico) até 25/09/2020 as 00:01 

Certidão emitida em: 25/09/2020 as 11:29 (hora e data de  Brasilia)  

A confirmação de sua autenticidade na  Internet  poderá ser verificada pelo destinatário, através do endereço 
https://www.trf4.jus.br  (Menu "Serviços Judiciais/Autenticidade de Certidão") informando o Número de Controle 
d375469db5fe7f4fced196066597d6d3 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
Secretaria do Oficio Distribuidor e Anexos de FRANCISCO BELTRÃO 

Certidão Negativa de Falência e Afins 

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CIVEL (FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA CIVIL. 
CONCORDATA e RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL) desta Secretaria, verifiquei NA() CONSTAR 
nenhum procedimento em andamento contra: 

ANGELO MENIN 
CPF/CNPJ: 11.141.212/0001-05 

no periodo compreendido entre a presente data e os últimos 05 (cinco) anos que a antecedem (ou desde a data da 
instalação da comarca). 

FRANCISCO BELTRÃO, 17 de Setembro de 2020 

Al sandra Ma Fischborn Abreu 
Distribuidor 

Ais&e-awire Meru FiSSUMICI  
Analista  isitlistArts 
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SDP-Sistema  do  Distribuidor  do Parana Data de emissgo:17/09/2020 18:22  Pagina 1 de  



ANGELO MENIN - ME 
CNPJ: 11.141.212/0001-05  

AV  Prefeito Guiomar de Jesus Lopes, n°81. Cristo Rei 
Francisco Beltrão-PR 85.602-510 

Fone: (46) 3524-2950  
E-mail:  angelomenin@icIoud.com  

153 
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Endereço completo da empresa: 

Avenida Guiomar de Jesus Lopes, n2  81, Bairro Cristo Rei 

Cidade de Francisco Beltrão PR. CEP 85.602-510 

Fone 46 3524-2950 ou 46 99115-2950 

Responsável: Angelo  Men in  

Dados Bancários: 

Ag. 0601  Op.  003  

CC  4374-7 

Caixa Econômica Federal  

E-mail:  apaelppiepiggieloud.com  



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

5 le 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (28/09/2020 As 16:48) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 11.141.212/0001-05. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 
5F72.3E0D.386A.E509 no seguinte endereço: httos://www.cnj.jus.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

rado em: 28/09/2020 as 16:48:29 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Area total do  imóvel  Area  utilizada peia empresa 

Atividades 

Lmitido em Valid° ate 

07/10/2009 

Nome  

ANGELO  MENIN 
CNPJ/CPF : 11.141.212/0001-05 
Nome de Fantasia 

AUKEMIA  CLINICA  VETERINARIA E PET SHOP  

Localização  

AV  LUIZ A FAEDO 1251 
Q 139 L 02A CENTRO 
85601.270 FRANCISCO BELTRAO - PR • , 

COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINARIOS, ANIMAIS 
VIVOS, ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ESTIMACAO; ATIVIDADES 
VETERINARIAS; ALOJAMENTO, HIGIENE E EMBELEZAMENTO DE 
ANIMAIS 

Horário de funcionamento 

Das 08:00 as 24:00 

rTabelionatodeNotas 
Autenticacto de Documentos 

terns:ca cópia que esta  conforms  ao  
at goat  a mim apiet3aDctilS 

-• 

7-1'6°c/tin:ode  Nc's 
Aut"capior 

6940 ..¡-; •3:7-4  

AsuAncEoeustESCAIDErgE) 
CóPia g HinitCtSCOSANTOSLEACIA6a040) 

FS-p. 

100,00 1112  

Observações 

MANTER 0 PRESENTE ALVARA EM LOCAL VISIVEL CONFORME PARAGRAFO  III, ART  56 
DA LEI 3361/2007  

100,00 m2  

1 - Oerá exigida renovação da licença sempre que ocorrer mudanças de ramo 'de atividade, modificações nas 

características do estabelecimento ou transferência de local. 

2 - Nos casos de alterações tais como: encerramento, mudanças de endereço, razão social, ramo de atividade,  
etc  o contribuinte será obrigado a comunicar a Prefeitura dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

IMPORTANTE 

Evite multas, auditorias, fiscalização especial e outros aborrecimentos mantendo em dia sua situação 

perante o fisco. Futuramente  voce  precisará de Certidões para fins de aposentadoria, auxílios, pensão,  etc.  

Zele pelo seu futuro, 

MDNICIPIO DE FRANCISCO BELTRAO 
ESTADO DO PARANA 

77.816.510/0001-66 

R OCTAVIANO T DOS SANTOS, 1000 - CENTRO - FRANCISCO BELTRAO - PR 

3 5 3 

ALVARA N° 122670 

O MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRAO, conforme protocolo n* 

4603/2009 de 15/09/2009, concede alvará de licença para localização a: 

Equiplano SIstemas S/C Leda 

 

FRANCISCO  BELT  )p, 7 de OUTUBRO de 2009. 

secretário pdurirl.'pal de Fifiaricas  

 

ataiino Luiz Carrtd 
Diretor Depto:FiscalizecA3 

Secreterie :Aunicipal de Finenosc 
Dcc. 72/2005 

------, 

Mun. FinangaS 
,21k OeUa 
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
11.141.212/0001-05 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
10/09/2009 

   

NOME EMPRESARIAL 
ANGELO MENIN 

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MENIN CENTRO VETERINARIO 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.71-7-04 -  Comércio varejista de medicamentos veterinários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
96.09-2-07 - Alojamento de animais domésticos 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5. Empresário (Individual) 

LOGRADOURO  
AV  PREFEITO GUIOMAR DE JESUS LOPES 

NUMERO 
81 

COMPLEMENTO 
******** 

CEP 

85.602-510 
BAIRRO/DISTRITO 

SAO  MIGUEL 
MUNICIPIO 

FRANCISCO BELTRAO 
UF 

PR  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ANGELOMENIN@ICLOUD.COM  

TELEFONE 
(46) 3524-2950/ (46) 9115-2950 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
10/09/2009 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 25/09/2020 às 11:13:46 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

 



VALIDADE: 05/03/2021 CERTIFICADO N° 151/2020 

CEP: 85.602-510  CIDADE: Francisco Beltrão — PR 

CNPJ 11.141.212/0001-05  
Data da Constituição: 03/09/2009 
Junta Comercial: 41106586711 

Data: 10/09/2019 

Email: angelomeninQicloud.com  FONE: (46) 3524-2950 - (46) 9 9115-2950  

DIRIGENTES OU SÓCIOS: 
ANGELO MENIN CPF n° 034.985.429-74 RG n° 8.084.764-5 SSP PR  

NOME OU RAZÃO SOCIAL: 
ANGELO MENIN 

ENDEREÇO: 
Avenida Guiomar de Jesus Lopes, n° 81 — Bairro Cristo Rei 

DADOS BANCARIOS: 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AG. 0601  OP.  003 C/C 4374-7 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

r J /  

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
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COMISSÃO DE LICITAÇÃO E REGISTRO CADASTRAL 
CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

RAMO DE ATIVIDADE 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 
47.89-0-04 - Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de 
estimação 
96.09-2-07 - Alojamento de animais domésticos 
96.09-2-08 - Higiene e embelezamento de animais domésticos 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 
OBS.: 0 registro no Cadastro de Fornecedores não implica obrigações de qualquer natureza por 
parte do Município. 

Chopinzinho, 05 de março de 2020. 

JOSIANE MQSCHEN 
Presidente Comisãb de Licitação e 

Cadastros de Fornecedores 



Pesquisa Impedidos de Licitar 

fornecedor  

Tipo documenta CNPJ 

Nome 

v Número documento 11141212000105  

29/09/2020 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 153 

TCE PR  

Consulta de Impedidos de Licitar 

Período publicação: de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisor 

IINHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 11141212000105! 

• 

https://servicos.tce.pr.gov.brItcepr/municipal/ail/ConsultarlmpeclidosWeb.aspx 1/1 



29/09/2020 Certidões Administração Pública Federal 

Certidbes APF 
153 
YY\Q, 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

NOVA CONSULTA 

CNR1 11.141.212/0001-05 
III  

Razão Social: ANGELO MENIN 

Nome Fantasia: MENIN CENTRO VETERINARIO 

Órgão 

Emissor 
Certidão 

Tempo de 

Geração 

(segundos) 

In idôneos - Licitantes 
TCU 0.09 

In idôneos 

CNJ 

CNIA - Cadastro Nacional de 

Condenações Civeis por Ato de 

Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade 

Portal da 
Empresas Iniclôneas e 

Transparência 

Portal da CNEP - Cadastro Nacional de 
9.98 

Transparência Empresas Punidas 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 1/2 

CEIS - Cadastro Nacional de 

0.97 

6.81 

Suspensas 



29/09/2020 Certidões Administração Pública Federal 

160 

• 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br  212 



TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 29/09/2020 09:27:47 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ANGELO MENIN 
CNPJ: 11.141.212/0001-05 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidaneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidlineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI.  

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificAção e 

1 6 1 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

• 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

163  

         

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 83/2020 

A partir das oito horas e trinta minutos do dia vinte e nove de setembro do ano de dois mil e vinte, reuniram-se 
na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 534/2019, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 83/2020, 
para REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS VETERINA,RIOS PARA 0 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. O período de 
identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento dos envelopes encerrou-se as nove 
horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das seguintes empresas, a saber: 
Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 
ANGELO MENIN ANGELO MENIN ME Sim 

Como previa o edital, as nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitan(e, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor preço as seguintes 
em resas: 

EMPRESA Valor Total R$ 

ANGELO MENIN 46.500,00 
Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a analise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a 
etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores preços para cada item, o Pregoeiro 
declarou as empresas vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial — Edital n° 83/2020, e considerando que: 1) as propostas das 
empresas vencedoras satisfazem as exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto a documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto as empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com 
a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Os 
membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes 
aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

Paulo Egidio Dalsasso — Pregoeiro 
Micheli  Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 
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HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 198/2020 - Pregão - Registro de Preços 

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS VETERINARIOS PARA 0 CONTROLE POPULACIONAL DE CAES 
E GATOS DO MUNICIPIO 

Expedição: 15/09/2020 Homologação: Situação: Aberta 

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

ANGELO MENIN ANGELO MENIN ME Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 1 
CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materials,  medicamentos pré/p 

Un 280.0000 -  

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 280,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 2 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: insumos. 
materiais, medicamentos pré/ 

Un 380,0000 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 380.0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 3 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/pó Un 400,0000 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 400,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 4 CASTRAÇÂO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: lnsumos, 
materiais, medicamentos pré/p Un 200,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 200,0000 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 5 CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pós Un 250.0000 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 250,0000 - 

Item Descrição Unidade Valor de Referência % 71 6 CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: lnsumos, 
materiais, medicamentos pré/pó Un 310,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 310,0000 - 

HISTÓRICO DOS LANCES 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 1 CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/p Un 280,0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 275,0000 -1,79 

Lote Item Descrição  Unit  Valor de Referência % 

1 2 CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: insumos, 
materiais, medicamentos pré/ Un 380,0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 
6. 

375,0000 -1,32 

 

Emissão: 19/09/2020 As 09:18 - Usuário: 6 - ONERIO GOVBR  LC  - Licitações e Contratos 



Descrição 

CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pó 
Fornecedor 

ANGELO MENIN 

Valor de Referencia 

400,0000 

Valor Unitário 

400,0000 

Unld. 

Un 

Cla7ssificageo  

1 

Item 

3  
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HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 198/2020 - Pregão - Registro de Preços 

Objeto: REGISTRO DE PREGOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS VETERINARIOS PARA 0 CONTROLE POPULACIONAL DE CAES 
E GATOS DO MUNICIPIO 

Expedição: 15/09/2020 Homologação: Situação: ekberta 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 3 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/pó 

Un 400,0000 _ 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN Declinou - 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 4 
CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/p 

Un 200,0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 195,0000 -2.50 

Lote Item Descrição  Unid. Valor de Referência % 

1 5 
CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pre/pós 

Un 250,0000 - 

Lance 

L 

Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 245,0000 -2,00 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 6 
CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/pó 

Un 310,0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN Declinou - 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referencia % 

1 1 
CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/p 

Un 280.0000 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 275,0000 - 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 2 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: insumos, 
materiais, medicamentos pré/ Un 380,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 375,0000 - 

Lote Item Descrigeo Unid. Valor de Referência % 

1 4 
CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/p Un 200,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 195,0000 - 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 5 CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pós Un 250,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 245.0000 - 

GOVBR  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 29/09/2020 às 09:18 - Usuário: 6 - ONERIO 
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HISTÓRICO DO PREGÃO '•(r\Z_ 

Processo: 198/2020 - Pregão - Registro de Pregos 

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS VETERINARIOS PARA 0 CONTROLE POF'ULACIONAL DE CAES 
E GATOS DO MUNICIPIO 

Expediçao: 15/09/2020 Homologageo: Situagao: Aberta 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 6 
CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pó 

Un 310,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 310,0000 - 

BENEFICIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - EMPATE FICTO  

Lots  item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 1 
CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/p 

Un 280,0000 - 

Sem lançamentos. 

Lote Item  Deserter)  Unid. Valor de Referenda % 

1 2 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: insumos, 
materiais, medicamentos pré/ 

Un 380,0000 - 

m lançamentos. 

Lote item Descriçâo Unid. Valor de Referência % 

1 3 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pó 

Un 400.0000 - 

Sem lançamentos. 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 4 
CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/p 

Un 200.0000 - 

Sem lançamentos. 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 5 CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pós Un 250,0000 - 

Sem lançamentos. 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 6 CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos , 
materiais, medicamentos pré/pó Un 310,0000 - 

Sem lançamentos. 

NEGOCIAÇÃO 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referenda % 

1 1 CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/p Un 280,0000 - 

Sem negociação. 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referencia % 

1 2 CASTRAÇÃo FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: i nsumos,
Un  materiais, medicamentos pré/ 380.0000 - 

Sem negociação. 

Lote item Descrição  Until  Valor de Referenda % 

1 3 CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pó Un 400.0000 - 

Sem negociação. 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 4 CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/p Un 200,0000 - 

Sem negociação. 
. --N 

GOVBR  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 29/9/2020 as 09:18 - Usuário: 6- ONERIO 
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HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 198/2020 - Pregão - Registro de Pregos 

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS VETERINARIOS PARA 0 CONTROLE POPULACIONAL DE CAES 
E GATOS DO MUNICIPIO. 

Expedição: 15/09/2020 Homologação: Situação: Aberta 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 5 
CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS). incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pós 

Un 250,0000 

Sem negociação. 

Lote item Descrição Unid. Valor de Referência % 

1 6 
CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pó 

Un 310,0000 - 

Sem negociação. 

HABILITAÇÃO 

 

Situação Fornecedor 

Processo não possui habilitação. 

 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 1 CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/p 

Un 280,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 275,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 2 CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: insumos. 
materiais, medicamentos pré/ Un 380.0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 375,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 3 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/pó Un 400,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 400,0000 - 

ote item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 4 CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/p Un 200,0000 - 

classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 195,0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 5 
CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
 materiais, medicamentos pré/pós Un 250,0000 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 245.0000 - 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referência % 

1 6
CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos. 
materiais, medicamentos pré/pó Un 310,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 ANGELO MENIN 310,0000 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor ANGELO MENIN 
Lote Item  Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

GOVBR  LC  - Licitações e Contratos Emissão: 29/0 020 ás 09:18 - Usuário: 6 - ONERIO 
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HISTÕRICO DO PREGÃO 

Processo: 198/2020 - Pregão - Registro de Preços 

Objeto: REGISTRO DE PRECOS PARA CONTRATACAO FUTURA DE SERVICOS VETERINARIOS PARA 0 CONTROLE POPULACIONAL DE CAES 
E GATOS DO MUNICIPIO 

Expedição: 15/09/2020 Homologação: Situação: Aberta 

1 1 CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E 
FELINOS), incluindo: Insumos, materiais, medicamentos pre/p nU 30,0000 275,0000 8.250,00  

1 2 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E 
FELINOS), incluindo: insumos, materiais, medicamentos  pre/  

nU 30,0000 375,0000 11.250,00  

1 3 CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E 
. 

FELINOS), incluindo: Insumos, materiais, medicamentos pré/pó 
n. U 30,0000 400.0000 12.000,00 

1 4 
CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E 
FELINOS), incluindo: Insumos, materiais, medicamentos pre/p 

nU 20.0000 195,0000 3.900,00  

1 5
CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E FELINOS) 
i , ncluindo: Insumos, materiais, medicamentos pré/pós Un 20.0000 245,0000 4.900,00  

1 6 
CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E 
FELINOS), incluindo: Insumos, materiais, medicamentos pré/pó nU  20,0000 310,0000 6.200,00 

Total do Fornecedor 46.500.00 

Ittal Geral 

  

 

46.500,00 

• 
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immismismi 

ADJUDICAÇÃO  

REF. Predão N° 83/2020  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 83/2020, de 15 de setembro de 2020, 
para Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Paulo Egidio Dalsasso, 
Pregoeiro, ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item Valor Estimado de 
Contratação — R$ Empresa(s) 

1 8.250,00 ANGELO MENIN 
2 11.250,00 ANGELO MENIN 
3 12.000,00 ANGELO MENIN 
4 3.900,00 ANGELO MENIN 
5 4.900,00 ANGELO MENIN 
6 6.200,00 ANGELO MENIN 

CHOPINZINHO, PR., 29 de setembro de 2020 

114 Paulo Egi.4. Dalsasso  
Pregoeiro • 







TOTAL HOMOLOGADO 46.500,00  

enis Ceni Scolaro 
Preeiter-- 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNP176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

37)  

   

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 83/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 33/2020, de 
15/09/20, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento lic.itatório em 
epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto  ã(s)  empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total 

Estimado de 
Contratação — R$ 

ANGELO MENIN 46.500,00 

Que apresentaram os Menores Preços por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de 
Registro de Preços. 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29/09/20. 



1 7 3  

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 83/2020. OBJETO: Registro de Preços 
para Contratação Futura de Serviços Veterinários para o Controle Populacional de Cães e Gatos do 
Município de Chopinzinho. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO DO OBJETO: A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura. Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, 
conforme demanda e cronograma a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, sendo que os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis após a apresentação do relatório e cronograma de serviços. Dotação Orçamentária: 
(1285/F504), (898/F504). GESTOR: ldevaldo Peretti.  ARP  n° 295/2020 Partes: Município de Chopinzinho 
e Angelo Menin. Valor Total estimado R$ 46.500,00. Chopinzinho-PR, 29 de setembro de 2020. Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro — Prefeito. 

• 

• 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 295/2020 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano dois mil e vinte, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram 
os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e 
foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE e Angelo Menin, brasileiro, inscrito no CPF n° 034.985.429-74, portador do RG 
n° 8.084.764-5 SSP-PR, residente e domiciliado em Francisco Beltrão - PR, representante legal da empresa 
Angelo Menin, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 11.141.212/0001-05, estabelecida na 
Rua Prefeito Guiomar de Jesus Lopes, n° 81, Bairro Cristo Rei, telefone (46) 3524-2950, no município de 
Francisco Beltrão, ora denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de 
Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e 
na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 83/2020. 

AaLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
IBM  - A implantação de registro de preços para contratação futura DE SERVIÇOS VETERINÁRIOS PARA 0 

CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe 
facultada a realização de procedimento específico para o serviço pretendido, assegurado ao beneficiário deste 
registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada deverá atender as solicitações do Municipio de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
1.4 - 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
1.5 - 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade das 
mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 
CLAUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 — Constatada a necessidade dos serviços, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, procederá emissão de Requisição de Fornecimento/Nota de Empenho ou outro 
instrumento equivalente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, 
na legislação vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os serviços pretendidos e suas 
quantidades, bem como os respectivos preços registrados. 
2.2 — A execução dos serviços será de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
2.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos seus 
preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
CILLAUSULA TERCEIRA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
ip- Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou 
pela não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporariamente 
impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Municipal, nos 
termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA QUARTA — REVISAO/ALTERACÃO DOS PREÇOS: 
4.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações. 
4.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, mediante 
procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
4.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada epercussão s 
preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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4.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
serviços, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e proporção 
da majoração ou redução. 
4.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, 
por meio de apresentação de notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fornecedores, ou 
ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresentação da proposta 
comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de contratação dos serviços ou listas de preços de fornecedores, 
ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração dos preços, para que 
através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se inviável nas condições 
inicialmente avençadas. 
4.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 através da 
apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de composição dos 
custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteriormente a majoração 
dos preços. 

04.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá comprovar 
o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
4.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
4.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pregos 
vigentes. 
4.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA QUINTA — DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO E CONDICÕES DE RECEBIMENTO DO  
OBJETO: 
5.1 — A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
5.2 — Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda e cronograma a 
ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que os serviços 
deverão ser executados no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do relatório e 
cronograma de serviços. 
5.2.1 — Caso a adjudicatária não possua a clinica dentro do perímetro urbano de Chopinzinho-PR, a mesma 
deverá providenciar por sua conta, a coleta e devolução dos animais a serem atendidos, de acordo com os 

aprazos previstos no item 5.2. 
'5.3 - Correrão por conta da(s) adjudicatária(s), todas as despesas relacionadas com a execução do objeto da 

presente licitação: entrega/transportes/fretes, mão de obra, seguros, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários e todos os demais custos. 
5.4 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando 
cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Termo. 
5.5 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência. 
5.6 - A desconformidade do objeto às condições indispensáveis ao recebimento, sujeitará a contratada às 
sanções previstas no edital e na legislação vigente, sendo que em caso de não aceitação dos serviços ou da 
necessidade de repô-los, todas as despesas relativas, tais como impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e 
demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação 
trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrentes, correrão por conta da adjudicatária. 
5.7 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
CLAUSULA SEXTA — DO VALOR, DOTAÇÃO ORCAMENTARIA E PAGAMENTO: 
6.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 46.500,00 (quarenta e seis mil e quinhentos reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
6.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentarias: Secretaria 
de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1285/F504), 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (898/F504). 
6.2.1 - Por se tratar de Registro de Pregos, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no to da contratação, 
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devendo a Secretaria solicitante verificar a existência de saldo. 
6.3 — 0(s) PAGAMENTO(S) será(ão) efetuado(s) em até 30 (trinta) dias após a entrega/execução e aceitação 
dos serviços e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, será encaminhada á Secretaria de Finanças para liquidação. 
6.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente aos 
aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da 
Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
6.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
6.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como 
os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
6.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001- 

0. 
S.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execução, 

especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SETIMA — OBRIGACÕES DAS PARTES: 
7.1 - Obrigações da contratante: 
7.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos serviços. 
7.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
7.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
7.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros, 
ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
7.2 - Obrigações da contratada: 
7.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

Aik7.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
- Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do prazo 

de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessário. 
7.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.2.5 - Para a execução dos serviços a clinica veterinária contratada deverá dispor de estrutura física adequada 
em conformidade com a legislação especifica em vigor; documentos que comprovem a regularidade para o 
exercício da atividade de estabelecimento médico veterinário junto aos setores competentes da municipalidade 
(alvará e licença de funcionamento e licença sanitária), certificado de registro junto ao Conselho de Classe com 
anotação de responsabilidade técnica; quadro de pessoal composto por profissionais capacitados para executar 
todas as etapas dos procedimentos e em quantidade suficiente. 
7.2.6 - A clinica veterinária contratada deverá prestar os procedimentos de castração em cães e gatos através de 
procedimentos anestésicos e cirúrgicos realizados exclusivamente por médicos veterinários devidamente 
habilitados, respeitando os preceitos técnicos e éticos, nos animais previamente cadastrados pela Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e triados por entidade competente. 
7.2.7 - A clinica veterinária contratada deverá manter registro dos animais atendidos e procedimentos realizados 
contendo a resenha do animal (nome, espécie, raça, sexo, porte, padrão de pelagem, idade), identificação dd\ 
proprietário, se houver, e do médico veterinário responsável pelo atendimento/procedimento. 
7.2.8 - A clinica veterinária contratada deverá realizar avaliação pré-cirúrgica através de exame clinico ou outros 
procedimentos que se mostrarem necessários, para avaliação preliminar dos animais a serem submetidos ao 
processo de esterilização cirúrgica. 
7.2.9 - Caberá a clinica veterinária contratada a orientação dos cuidados pré-cirúrgicos (alimentação, jejum, 
higiene,  etc.),  dos riscos anestésicos e inerentes aos procedimentos  trans-cirúrgico e dos cuidados Os-
cirúrgicos (colar protetor, repouso, administração de medicação prescrita). 
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7.2.10 - Todos os materiais e medicamentos utilizados deverão possuir registro junto ao Ministério da Saúde ou 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, com indicação de uso aos procedimentos realizados. 
7.2.11 - Será de responsabilidade da clinica veterinária contratada o acompanhamento pós-cirúrgico incluindo 
medicação antimicrobiana e analgésica, realização de curativos e retirada de pontos e/ou suturas da ferida 
cirúrgica após a completa cicatrização e pleno restabelecimento do animal. 
7.2.12 - A clinica veterinária contratada deverá atender aos casos de intercorrências ou complicações 
decorrentes do procedimento cirúrgico. 
7.2.13 - É de responsabilidade da clinica veterinária contratada elaborar relatórios periódicos (mensais) dos 
procedimentos realizados com a indicação do número de procedimentos realizados no período, identificação dos 
animais submetidos aos procedimentos realizados no período, de acordo com o cadastramento fornecido pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
7.2.14 - A clinica veterinária contratada passa ser responsável pela efetiva realização do procedimento cirúrgico 
até o pleno restabelecimento do animal. Nos casos em que o animal não for considerado apto à realização do 
procedimento cirúrgico por causas mórbidas, a contratada deverá informar à Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio ambiente, que disponibilizará a vaga a outro animal. 

SCLAUSULA OITAVA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo suspender 

sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Senhor 
ldevaldo Peretti, CPF: 469.672.579-00, atual Secretário Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo do 
Servidor senhor Everton Lorenzett Tavares, CPF: 062.188.449-94 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Ricardo Scandolara, CPF: 081.645.379-93, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na 
conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder conforme 
os itens 9.8 e 11.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar o 
fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para esse 
fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo 
publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao 
processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando 

Aapiência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  
IlltLAUSULA NONA - DA RESCISÃO: 

9.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
9.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
9.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
9.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total ou 
parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos aplicáveis. 
9.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
9.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite 
dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
9.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante dos 
prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
9.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
9.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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9.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
9.7.1 - A não execução dos serviços contratados; 
9.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
9.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscalizar a 
execução da ARP/Contrato. 
9.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
9.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
9.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
9.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 

- Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
- Decisão do Prefeito Municipal; 

9.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
9.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o objeto 
da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa prévia da 
CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações consideradas 
urgentes e previstas no item 9.7 deste Termo. 
CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTERACõES: 
10.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de 
prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
10.2 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES: 
11.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas 
as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 

Alk1 1.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar á  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
brigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 

penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que não 
impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 
Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item ll 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou total 
do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções' 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos 
termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
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IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financeiros e 
patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
11.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando aos 
procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
11.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
11.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 

Salor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
1.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 

correspondente será cobrado judicialmente. 
11.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
11.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

A02.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
Wle contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 
12.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
12.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
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pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados A licitação e A execução do Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
13.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2@chopinzinho.pr.dov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE: 
14.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal Oficial 
do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DA LEGISLACAO APLICÁVEL: 
15.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n°8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — 
Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA SUCESSÃO E FORO: 

A06.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
11111nudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com plenos 

poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 Instrumento 
Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor e forma, na 
presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ficar 
ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VINCULACAO: 
17.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 83/2020 e A proposta do licitante vencedor. Os itens 
a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens 
Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
17.2 -Nada mais havendo a tratar foi redigida a  pr  esente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas 
partes interessadas. 

Chopinzinh0;-2 e setembro de 2020. 

Ev 
Fis'd 

Ricardo Scandolara 
Fiscal Substituto da  ARP 

re zett Tavares 
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ANEXO I da  ARP  n° 83/2020 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), 
incluindo: Insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e 
clinica. 

275,0000 8.250,00 

02 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), 
incluindo: insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e 
clinica. 

375,0000 11.250,00 

03 
/ 

30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÉMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

400,0000 12.000,00 

04 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO 
PORTE (CANINOS E FELINOS), 
incluindo: Insumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e 
clinica. 

195,0000 3.900,00 

05 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

245,0000 4.900,00 

06 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: 
Insumos, materiais, medicamentos 
pré/pós-operatório e clinica. 

310,0000 6.200,00 

Total — R$ 46.500,00 

• 
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A SAN R.1FAEL SEMENTES F. CERAM 1.117A  hems  público que revebee do  
TAP,  a licença Pr6via para Conlescio alacailtsta civ ecrcaiS e leguminosas  
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Emote.(st Valor Total Estimado cle Contralaçao - RS 

46.500.00 

46.500.00  

ANGELO  MESON 

TOTAL HOMOLOGADO 

Diário Oficial dos Municípios  dc  
Sudoeste do Paraná 

Quarta-Feira, 07 de Outubro de 2020 Ano IX — Edição /V 2211 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇA0  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 83/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitat6rio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Serviços n° 83/2020, 
de 15/09/20, para Registro de Preços e  ands  expirado o prazo recursal, eu Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, tomo público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 

Que apresentaram os Menores Preços por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29/09/20. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 07/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Diário Oficial dos Municípios  dc  
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 07 de Outubro de 2020 Ano IX — Edição N2  2211 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato da Ata de Registros de Pregos do Pregão Presencial n° 83/2020 

OBJETO: Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços Veterinários para o 
Controle Populacional de Cães e Gatos do Município de Chopinzinho. VIGENCIA: 12 
meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A 
vigência da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses, contados da assinatura. 
Os serviços deverão ser realizados em clinica própria da adjudicatária, conforme demanda 
e cronograma a ser disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, sendo que os serviços deverão ser executados no prazo máximo de 15 
(quinze) dias  Weis  após a apresentação do relatório e cronograma de serviços. Dotaçáo 
Orçamentaria: (1285/F504), (898/F504). GESTOR: Idevaldo Peretti.  ARP  n° 295/2020 
Partes: Município de Chopinzinho e Angelo Menin. Valor Total estimado RS 46.500.00. 
Chopinzinho-PR, 29 de setembro de 2020. Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 07/10/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

   

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 83-2020 

HOMOLOGAÇÃO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 83/2020  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 83/2020,  dc  15/09/20, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Danis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total Estimado  dc  Contrataçio — RS 

ANGELO MENIN 46.500.00 

TOTAL HOMOLOGADO 46.500,00 

• Que apresentaram os MenoresPreçospor Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Pregos. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 29/09/20. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:7113CD9B 
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07/10/2020 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

• 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  295-2020 

Extrato da Ata de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
83/2020. OBJETO: Registro de Pregos para Contratação Futura de 
Serviços Veterinários para oControle Populacional de Cães eGatos do 
Município de Chopinzinho.VIGENCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, 
LOCAL E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: A 
vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura. Os serviços deverão ser realizados em clinica 
própria da adjudicatária, conforme demanda e cronograma a ser 
disponibilizado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, sendo que os serviços deverão ser executados no 
prazomiximo de 15 (quinze) dias úteis após a apresentação do 
relatório e cronograma de serviços. Dotação Orçamentária: 
(1285/F504), (898/F504).GESTOR:Ideva1do Peretti.  ARP  n° 
295/2020Partes: Município de Chopinzinho e Angelo Menin.Valor 
Total estimado R$ 46.500,00. 

Chopinzinho-PR, 29de setembro de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
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